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Dos años de gestión en la Tenencia de Alcaldía 
del distrito de la Universidad 

Faltan 367 escuelas de primera enseñanza 

v < r T r ^ NA parte bien modesta le h a correspondido al 
í U I distrito de la U n i v e r s i d a d en Ha distribución 

I I c ' e ^ e n o r m e estuerzo realizado por la República 
en mater ia de enseñanza. E n 1931 contaba con 
74 clases, de las cuales 33 eran escuelas m u n i ­

cipales y 41 nacionales. E n fecha posterior se han i n a u g u r a ­
do dos hermosos G r u p o s escolares—los titulados F r a n c i s c o 
Giner de los Ríos , frente al Coleg io de la P a l o m a , y C l a u ­
dio M o y a n o , en la calle de C e a B e r m ú d e z — p a r a niños y 
niñas, con 12 clases y c a n t i n a , el p r i m e r o , y 15 clases y 
cantina también, el segundo. A d e m á s , aumentó en peque­
ña proporción e l número de escuelas uni tar ias , en las que 
no es posible implantar los servicios de p i s c i n a , duchas, 

cantina y otros con que cuentan los grandes G r u p o s . 

H a y ahora adscritas a l distrito de l a U n i v e r s i d a d 104 es­
cuelas, de las cuales cinco radican en Alcalá de Henares , 
por corresponder al Internado A n t o n i o de Solís, en el que 
se educan las miñas que antes dependían del C o l e g i o m u n i ­
cipal de l a P a l o m a . 

Está aprobado el plan y presupuesto p a r a obras de re­
forma en el G r u p o escolar C a r m e n R o j o , sito en V a l l e -
hermoso, que funciona a h o r a con 20 clases para niños y 
niñas, que será a m p l i a d o en proporción importante y que 
dispondrá de u n gran terreno ut i l izable en cuanto se tras­
lade a su nuevo edificio la E s c u e l a I n d u s t r i a l de C e r á m i c a , 
instalada todavía en recinto col indante a l G r u p o C a r m e n 
Rojo. 

S in embargo, para atender a la educación de la pobla­
ción infanti l del distrito son precisas 471 escuelas, y exis­
te, por tanto, un déficit de 367, cuya creación es de abso­
luta necesidad si se han de c u m p l i r elementales deberes 
del Estado, con el que coopera generosamente el A y u n t a ­
miento de M a d r i d , al consignar en sus leyes fundamenta­
les que la enseñanza p r i m a r i a , será la ica , obl igator ia y 
gratuita. 

El mercado del Norte, en Cuatro Caminos 

E s t á por resolver no y a en el d i s t r i t o de la U n i v e r s i d a d , 
sino en todo M a d r i d el problema de los mercados de abas­
tos, p a r a acabar con el espectáculo lamentable ue que las 
calles ofrezcan el aspecto de verdaderos ((zocos» marro­
quíes, tan sucios, abigarrados y molestos p a r a el vecinda­
rio madrileño como los que son característicos en tierras 
africanas. 

L a mayor gravedad del p r o b l e m a se advierte en la ba­
r r i a d a de C u a t r o C a m i n o s , aglomeración tan densa en h a ­
bitantes de los d i s t r i t o s de Chamberí y U n i v e r s i d a d que 
rec lama imperiosamente la creación de un gran M e r c a d o 
del N o r t e , p a r a el cual hay emplazamiento adecuado en 
los terrenos del que fué convento de M a r a v i l l a s , frente a 
la calle de A l m a n s a , o en el recinto, del gran cocherón de 
tranvías situado junto a l a calle del D o c t o r Santero y con 
acceso por l a calle de A l m a n s a y otras inmediatas . Sólo así 
podría descongestionarse de los puestos que obstruyen l a vía 
pública en l a glorieta del Catorce de A b r i l y en u n a y otra 
acera de l a calle de B r a v o M u r i l l o hasta la de F r a n c o s 
Rodríguez. 

L o s mercados que ahora existen, de propiedad part icu­
lar el uno, en la entrada de la avenida de P a b l o Iglesias, 
l lamado de S a n A n t o n i o , y el otro recientemente construí-
do por el A y u n t a m i e n t o en la b a r r i a d a de V a l l e h e r m o s o , 
son en absoluto insuficientes para atender las necesida­
des de abastecimiento del vecindario y denuncian a las 
claras que es indispensable acometer la empresa, m u y cos­
tosa, desde luego, de construir en plazo breve el gran M e r ­
cado del N o r t e en C u a t r o C a m i n o s . 

H a y en todo esto u n a tarea inmensa a realizar, cuya 
ejecución merece abordarse con la tenacidad y energía que 
en la defensa de los intereses populares debemos poner 
siempre los representantes socialistas en el M u n i c i p i o . 

CAYETANO R E D O N D O 
Teniente de alcalde de la Universidad. 

E l mercado de Valle-

hermoso. 



2 4 

Turismo 

' Of ic ina municipal 

E P O R T A R Í A i t l -

(, m_J d u d a b l e m e n t e 
§ | c o n s i d e r a b l e s 

J - 1 ventajas d e d i -
\ j v e r s a Í n d o l e 

l a c r e a c i ó n d e las O f i c i ­
n a s m u n i c i p a l e s d e T u ­
r i s m o e n las v a r i a s l o c a ­
l i d a d e s d o n d e é s t e v i e n e 
a s e r u n a f u e n t e d e r i ­
q u e z a , t a n t o e n c u a n t o se 
r e f i e r e a l A r t e c o m o a 
l a r e s o l u c i ó n d e u n p r o ­
b l e m a e c o n ó m i c o . P o ­
d r í a n , p u e s , c o m o v í a d e 
e n s a y o y e s t u d i o , c i r c u n s ­
c r i b i r s e e n u n p r i n c i p i o 
a estas c i u d a d e s , ¡ tantas 
e n E s p a ñ a ! , s i n p e r j u i c i o 

d e c o n t a r p a r a e l f u t u r o c o n e s t a b l e c e r l a s e n t o d a l a p e n ­

ínsula . 

E n t e n d i é n d o l o as í , C a t a l u ñ a h a e m p e z a d o p o r m o n t a r 
este s e r v i c i o m u n i c i p a l i z a d o , y y a e n e s t a r e v i s t a h e m o s 
d a d o fe d e e l l o e n n ú m e r o a n t e r i o r e i n d i c a d o q u e e n l a 
n u e v a l e y M u n i c i p a l q u e c o n j u n t a m e n t e e l a b o r a n l o s 
A y u n t a m i e n t o s cate l a ñ e s se t i e n e e n c u e n t a e s t a c u e s t i ó n , 
e n c a j á n d o l a d e h e c h o e n d i c h a l ey . S e v a , p u e s , e n l a r e g i ó n 
a u t ó n o m a a c r e a r l a s O f i c i n a s m u n i c i p a l e s c o n c a r á c t e r 
g e n e r a l . 

E s t á p e n d i e n t e d e e s t u d i o e n l a C o m i s i ó n c o r r e s p o n 
d i e n t e d e l P a r l a m e n t o l a n u e v a l e y M u n i c i p a l p o r l a q u e 

Parador del P. N . T. en el castillo de Enrique II (Ciudad Rodrigo.) (Foto delP. N. T.) 

h a n d e r e g i r s e l o s C o n c e j o s e n l o s u c e s i v o , y n o s o t r o s 
q u i s i é r a m o s i n t e r e s a r d e l a s p e r s o n a s q u e t i e n e n l a mis ión 
d e c o n f e c c i o n a r e l p r o y e c t o sé o c u p a s e n d e u n a c u e s t i ó n 
c u a l es e l t u r i s m o , d e t a n g r a t a s p e r s p e c t i v a s , c a p a c e s de 
u n i r e n u n a m u t u a a s p i r a c i ó n a las d i v e r s a s t e n d e n c i a s 
p o l í t i c a s . 

D e l a i m p o r t a n c i a d e e l l o a l g ú n t e s t i m o n i o p u e d e f a c i l i ­
t a r e l h a b e r s e c o n s t i t u i d o p o r v e z p r i m e r a e n u n P a r l a ­
m e n t o e s p a ñ o l u n g r u p o d e d i p u t a d o s i n t e r e s a d o s e n e l 
t u r i s m o . P r o m e t e m o s v o l v e r s o b r e e l a s u n t o e n c u a n t a s 
o c a s i o n e s c o n s i d e r e m o s f a v o r a b l e s h a s t a l a c o n s e c u c i ó n d e 
n u e s t r a s a s p i r a c i o n e s . 

fiesta típica en el cas­
tillo de Oropesa, hoy 
Parador del P. N . T. 

(Grabado de 
/. Gallardo.) 



S A N T I L L A N A D E L M A R . - P r o ­
nunciar este nombre es evocar 
inevitablemente siglos de His tor ia 
yArte . Así como en otras ciudades 
existen monumentos acreditativos 
de una o varias épocas, Santi l lana 
es toda ella un monumento eleva­
do a la mayor gloria de nuestro 
Arte . Su historia se pierde en la 
lejanía de los tiempos remotos, y 
sólo una supervivencia, casi i n e x ­
plicable, conserva intacta esta v i -
lía en todo su fuerte sabor vetusto. 

Su denominación tiene origen 
en el de la santa patrona de la 
villa: Santa Juliana, o Santa I l lana, 
mártir de Nicomedia . E s t radi ­
ción que en el año 583 se trasladó 
a este lugar el cuerpo de la santa, 
y es fama que, a partir de enton­
ces, se extiende el mito milagrero, 
y como consecuencia de esto co-

mienz.i a llamarse Asturias de Santillana para 
difeieneiarse de las vecinas de Asturias de 
Oviedo, lugar donde tuvie ion pr inc ipio las re­
conquistas contra los musulmanes, con Pelayo 
en Covadunga. Constituían las Asturias de 
S a n t i i i a n a nueve valles, formando una agrupa­
ción política que subsiste hasta los principios 
del siglo X I X . 

Antes del siglo I X existía ya un monasterio 
Poderoso bajo la advocación "que d i o n 0 m b r e 

a toda la comarca. E n el siglo X I va formán­
dose en torno a este monasterio, donde se ve­
nera a la santa, una población que atrae a la 
vecina villa de Planes, que desaparece en su 

total idad. Y en el año 1405 el rey Fernando I concede su fuero a San­
ti l lana. 

A v i r tud de sucesivos privilegios en los reinados que siguieron cre­
ce el auge del santuario y el monasterio se va secularizando hasta con­
vertirse en colegiata. E n 1209 Alfonso V I I I concede al abad y cabildo 
el señorío perpetuo de la v i l l a . 

Corresponde uno de los momentos más esplendorosos en la v ida de 
Santillana con el reinado de Fernando I V , que pasó su niñez en ella, 
haciéndole el honor de grandes privilegios en 1302 y 1304. L a supues­
ta concesión por Al fonso X I a Gonzalo Ruiz de la V e g a del señorío de 
las Asturias de Santillana es el origen de una larga serie de diferencias 
entre el linaje de los V e g a y el abad de la colegiata, en que interviene 
el corregidor del rey, dilucidándose algunas veces con las armas. D e 
ello da fe el todavía existente, a la entrada de la v i l la , «Campo de 
Revolgo». 

Reinando Enr ique I V , el hijo de D . a L e o n o r de la V e g a , última here­
dera de los presuntos señores de la v i l l a , D . Iñigo López de Mendoza, 
que figuró con especial relieve en las letras españolas, fué el primer 
marqués de Santillana desde 1445. N o se le reconoce, sin embargo, el 
señorío sobre la v i l la , a pesar de haberla ocupado por la fuerza en a l ­
guna ocasión. Siguen las luchas en el reinado de los Reyes Católicos, y 
sólo en 1511 se firma un convenio entre el duque del Infantado, mar­
qués de Santil lana, y el abad D . Martín de Mendoza L a pacificación 
efectiva se consigue al fin r n el reinado de Fel ipe II. 

T i f M P O S N U E V O S 
• * 5 
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E l problema de los solares yermos en M a d r i d 
H e aquí el in forme que h a 

emit ido e l P l e n o de los le t ra ­
dos m u n i c i p a l e s en relación 
con l a propuesta de l a m i n o ­
ría s o c i a l i s t a sobre solares 
y e r m o s , que, de aprobarse y 
c u m p l i r s e , resolvería l a c r i s i s 
de trabajo en M a d r i d : 

E X C M O . S R . : 

Para salir al paso de la posible es­
peculación que con ¡la propiedad de los 
terrenos del ensanche pudieran realizar 
los particulares, obligándoles a construir 
para evitarla, un grupo de señores con­
cejales elevó propuesta al excelentísimo 
Ayuntamiento en 12 de mayo de 1931, 
interesando la aplicación a los dueños 
de los expresados terrenos de lo dis­
puesto en los artículos 8 2 3 , 824 y 828 
de lias vigentes Ordenanzas municipa­
les, o sea el señalamiento de la obli­
gación a los propietarios de cercar y 
edificar en el plazo de un año los refe­
ridos solares, desmontarlos o terraple­
narlos, según los casos, y la correlativa 
de construir, también en el plazo de un 
año, para llegar, si necesario fuese, a 
la venta en pública subasta de aquellos 
solares cuyos dueños no cumpliesen el 
mandato de la iUcaldía-Presidencia, todo 
ello apoyado en las disposiciones del ca­
pítulo V I I de las citadas Ordenanzas 
municipales vigentes, cuyos artículos 
821 al 828, ambos inclusive, de las mis­
mas que transcriben en la proposición a 
que nos referimos. 

Tomada en consideración la propues­
ta por el excelentísimo Ayuntamiento, 
en su sesión de 22 de mayo siguiente, 
la Comisión de Fomento, previo informe 
de la Asesoría jurídica, elevó dictamen 
de conformidad a la excelentísima cor­
poración municipal, la que, en sesión 
de 13 de enero último, acordó pasar el 
expediente a estudio del Plleno de los 
letrados consistoriales, para el informe 
correspondiente, sin perjuicio de orde­
nar a las Tenencias de Alcaldía el ur­
gente cumplimiento de las Ordenanzas 
municipales en cuanto afecta al vallado 
y desmonte de los solares sitos en el in­
terior, ensanche y parte del extrarradio 
que se halla urbanizada. 

Y en cumplimiento de lo acordado 
por el excelentísimo Ayuntamiento en 
su precitada sesión, el Pleno de los le­
trados consistoriales ha realizado, con 
el mayor detenimiento, él estudio del ex­
pediente instruido, haciéndose desde 
luego cargo de la importancia y tras­
cendencia que envuelve la proposición 
presentada, así en los aspectos social, 

económico y urbanístico, cuanto en lo 
referente a las relaciones de los dueños 
de los solares con el excelentísimo Ayun­
tamiento y aplicación posible y conse­
cuencias de los preceptos incluidos en el 
capítulo V I I de las vigentes Ordenan­
zas municipales. 

Entienden los informantes que el 
mejor modo de llegar a la interpreta­
ción de los aludidos preceptos consiste 
en precisar lo que ha de entenderse 
por solares yermos, epígrafe que cons­
tituye el capítulo V I I de las citadas 
ordenanzas, cuyo artículo' 821 los defi­
ne declarando que «son solares yer­
mos los terrenos que en una población 
se hallen desiertos o abandonados, sin 
aplicación ni disposición para dar ren­
tas ni fruto», añadiendo seguidamen­
te el 822 que (dos solares dentro del 
antiguo Madrid que se hallen com­
prendidos bajo el epígrafe de este ca­
pítulo (eJl V I I , que dice ((solares yer­
mos») quedan sujetos a las disposi­
ciones de la ley 7 . a , título X I X , libro 
3 . 0 , de la Novísima Recopilación, real 
cédula de 15 de mayo de 1778, orde­
nanza a los intendentes corregidores 
de 13 de octubre de 1749, y a la or­
den del regente del reino de 3 0 de sep­
tiembre de 1842». 

Como se ve, el punto de partida pa­
ra llegar a la definición de ((solares 
yermos» ha de encontrarse en la con­
dicional de tratarse de terrenos desier­
tos o abandonados que fija el artículo 
821 de las ordenanzas, sin posibilidad 
de aplicación ni disposición para dar 
rentas o fruto, y además en las dispo­
siciones de la ley 7 . a , título X I X , libro 
3 . 0 , de la Novísima Recopilación, con 
las demás reglas o normas citadas en 
el artículo 822 para el desarrollo y 
aplicación de la referida ley recopila­
da, origen y principio, a juicio de los 
informantes, de los preceptos conteni­
dos en el capítulo V I I de las referidas 
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ordenanzas, que sujetan a las dispo­
siciones de aquella ley los llamados so­
lares yermos. 

L a ley 7 . a , título X I X , libro 3 . 0 , de 
la Novísima Recopilación, se compo­
ne de seis apartados, en el primero de 
los cuales dispuso lo siguiente: 

«He resuelto y mando que para au­
mento de habitaciones y mejorar el as­
pecto del pueblo y de sus calles, se ex­
cite a edificar en los solares y yermos 
que hay dentro de Madrid casas de­
centes, y a levantar, extender y au­
mentar las bajas o pequeñas hasta la 
conveniente proporción, a cuyo fin go­
cen exención del servicio o derecho de 
Casa de Aposento por tiempo de cin­
cuenta años las que se edifiquen de nue­
vo en los insinuados solares, y las ba-
xas que se levantaren o extenderen, por 
lo correspondiente a la obra aumen­
tada.» 

Añade a continuación el apartado 2 . 0 

de la citada ley 7 . a , título X I X , libro 3 . 0 , 
de la Novísima Recopilación, «que en 
•cuanto a los solares yermos se cite a 
los dueños para que acudan, dentro del 
término ce cuatro meses, a producir 
sus títulos, y dentro de un año siguien­
te executen la nueva obra y edificio 
respectivo)). 

Nótese cómo la ley que examinamos 
distingue en su apartado i.° entre so­
lares y yermos, pues si bien une copu­
lativamente ambas denominaciones, vir-
tualmente las separa al hacerlas objeto 
de distintos regímenes legales, ya que 
en lo pertinente a los solares sin edi­
ficar excita a los propietarios a que lo 
verifiquen, bonificándoles con la exen­
ción del servicio contributivo por tiem­
po de cincuenta años, beneficio que hace 
extensivo a los dueños que mejoren las 
condiciones de su edificación, al paso 
que el apartado 2 . 0 de ¡la tan repetida 
ley ordena que «en cuanto a los solares 
yermos» se cite a los dueños para que 
acudan a exhibir sus títulos y dentro de 
un año ejecuten la nueva obra y respec­
tivo edificio ; de todo lo cual infieren los 
informantes que el espíritu de la ley r e " 
copilada, en cuanto se refiere a solare^ 
yermos, hace relación a los terrenos de 
esta naturaleza, ya sin dueño conoci­
do, ya en es'.'ado de completo abandono 
por parte del mismo, con separación de 
aquellos otros terrenos a los que, p 0 ! 

hallarse explanados y en condiciones de-
aptitud para edificar, con dueño conoci­
do y cuidadoso de su propiedad, podía 
y debía aplicarse ¡la denominación de so-
llares en general. Y robustece esta riue-



v a opinión el examen de las dis-
o 0 s ; c i o n e s contenidas en la O r d e ­
nanza de Intendentes C o r r e g i d o -
res de 13 ¿ e octubre de 1749, en 
la Instrucción de Correg idores de 

de mayo de 1788, todas ellas i n ­
cluidas en la ley I I , título X X X I I , 
libro 8.° de l a Novísima Recopila­
ción-, a l ordenar que los corregi­
dores atenderán m u y part icular ­
mente «a que no se deforme el 
aspecto público con especial idad 
en las ciudades y v i l las populo­
sas, y que, por lo m i s m o , s i algún 
edificio o casa amenazase r u i n a , 
obliguen a sus dueños a que la 
reparen dentro del término que 
les señalasen correspondiente ; y 
no lo haciendo, lo m a n d e n ejecu­
tar a su cos ta ; procurando tam­
bién que en ocasión de obras y 
casas nuevas, o derribos de las 
antiguas, queden más anchas y 
derechas las calles y con la posi ­
ble capacidad las p l a z u e l a s ; d i s ­
poniendo igualmente que no que­
riendo los dueños reedificar las 
arruinadas en sus solares, se des 
obligue a su venta a tasación para 
que el comprador lo e jecute.» 

También aquí, como puede ob­
servarse, predomina el criterio 
para la venta en tasación de los 
solares, del abandono de los m i s ­
mos por su propietar io o de su 
negativa a r e c o n s t r u i r ; pero s iem­
pre tratándose de fincas en s i tua­
ción de r u i n a , y en tal cr i terio i n ­
siste la legislación posterior a l a 
expuesta, const i tuida por las rea­
les órdenes de 31 de marzo y 28 
de junio de 1862, a l establecer la 
primera de ellas el procedimiento 
adecuado a la tramitación de los 
expedientes que se ins t ruyeran en 
los pueblos para la edificación de 
los solares ruinosos , ordenando 
que «a las autoridades locales co­
rresponde entender y resolver en 
los expedientes relativos a la re­
edificación o enajenación, en su 
caso, de los solares ruinosos , con 
arreglo a las disposiciones v igen­
tes, y la segunda de las citadas 
reales órdenes, conf irmando l a p r i ­
mera en cuanto al procedimiento 
«para la enajenación de los sola­
res de casas arruinadas que carecen 
de dueño conocido». 

P ° r su parte, la doc t r ina sentada 
Por el T r i b u n a l S u p r e m o en su sen­
tencia de 24 de enero de 1905 viene a 
aclarar fijándole el alcance que h a de 
darse a lo dispuesto en l a ley 7. a , t í tu­
lo X I X , l ibro 3.0, de l a Novísima R e ­
copilación, base segunda, según se h a 

L a cuesta de los Ciegos, de las más típicas del distrito de L a Latina, embellecida por su enlace 

con la calle de Segovia y en obra aún por arriba, por las Vistillas, boy jardines de Gabriel 

Miró). L a fotografía, de Alfonso, da una ¡dea admirable de la urbanización que está llevando 

a efecto en M a d r i d la minoría socialista* 

expuesto de lo previsto en los art ícu­
los 821 a l 828 de nuestras Ordenanzas 
munic ipales . P o r la c i tada sentencia el 
T r i b u n a l S u p r e m o , con v i s ta de la ley 
repetida y de la Constitución entonces 
vigente, establece la doc t r ina de que 
no pueden considerarse como solares 
yermos los destinados a l a edificación 
y de reciente y conocida propiedad, 

vallados durante largo t iempo y l i m ­
pios, satisfaciéndose las exigencias de 
la higiene, seguridad y ornato con de­
l imi tar los y cercarlos en las condicio­
nes que determinen las respectivas 
Ordenanzas munic ipa les , según reco­
mienda la c i tada ley 7. a , título X I X . 
l ibro 3 . 0 , de la Novísima Recopilación, 
en su número p r i m e r o , de aplicación a 
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todo el territorio nacional por la ley 
4 . a , título X X I I I , libro 7. 0, del mismo 
Código. E n los demás considerandos 
de la citada sentencia se declara por 
el Tribunal Supremo que, en perfecta 
armonía con lo antes expuesto, tan 
sólo contra los terrenos yermos y para 
evitar sus gravísimos inconvenientes y 
peligros dentro de poblado se dicta­
ron las disposiciones legales antes in­
vocadas, añadiendo además que la Ad­
ministración no puede, directa ni in­
directamente, atacar propiedad ni las 
garant ías que ofrece la Constitución 
política en tan importante respecto. 

Con la doctrina sustentada en la re­
ferida sentencia aparece ya, clara­
mente delineado, lo que ha de enten­
derse por los solares yermos, o, por 
mejor decir, por terrenos yermos, a los 
cuales quepa aplicar el procedimiento 
marcado en nuestras leyes recopiladas 
para lograr su desaparición y conver­
sión en solares propiamente dichos, 
aptos para edificar y desprovistos de 
los peligros que ofrecen a la salubri­
dad y al ornato públicos los terrenos 
que en una población «se hallan de­
siertos o abandonados, sin aplicación 
ni disposición para dar rentas ni fru­
to», según así textualmente declara 
nuestro artículo 821 de las vigentes 

Ordenanzas municipales. Y , claro es­
tá, después de cuanto queda expuesto, 
el verdadero concepto que se puede 
formar de ,1a denominación de solares 
yermos, a juicio de los informantes, ha 
de referirse sólo a aquellos terrenos 
que se hallen desiertos o abandonados, 
bien por carecer de dueño, ya porque 
el que lo sea los mantenga en tal si­
tuación, sin desmontar, cuando proce­
da, y sin limpiar ni cercar, y en con­
diciones tales que constituyan un pe­
ligro evidente para la salubridad e hi­
giene del pueblo y una falta de ornato 
a la población; debiendo excluirse de 
tal calificación de yermos aquellos 
otros solares de dueños conocidos, 
perfectamente delimitados, cercados y 
limpios, en aquellas zonas de la capi­
tal donde lo permita la urbanización, 
aptos, por consiguiente, para la edifi­
cación y producción de rentas o fruto. 
A los primeros, por tanto, les serán 
aplicables las disposiciones de la ley 
7. a, título X I X , libro 3. 0, de la Novísi­
ma Recopilación y disposiciones com­
plementarias citadas en el artículo 822 
de las Ordenanzas municipales, al pa­
so que a los segundo bas ta rá aplicar 
los preceptos generales de estas mis­
mas en los casos en que sus propieta­
rios no cumplan la ineludible obliga­

ción de tenerlos vallados y explanados 
allí donde la urbanización lo permita 

Esta nuestra opinión acerca de lo que 
en rigor debe entenderse por solar vermo 
la corrobora la vigente legislación sobre 
tributación de solares sin edificar, tribu­
tación establecida en la ley sustitutiva 
del impuesto de consumos de 12 de ju­
nio de 1911, cuyo artículo 8.°, en su apar­
tado segundo, dispone que «para la de­
finición del solar se estará siempre a las 
disposiciones que regulan la contribución 
territorial, riqueza urbana)) ; declarando 
el artículo 23 del reglamento de-la ci­
tada ley que se entenderá por solares los 
terrenos edificables enclavados en el tér­
mino municipal que tengan uno o más 
de sus lados formando línea de fachada 
en una o varias vías públicas urbaniza­
das, en todo o en parte, o sea aquellas 
en que estén instalados o se presten to­
dos los servicios municipales, o, cuando 
menos, los de alumbrado, afirmado del 
pavimento y encintado de aceras. E l Es­
tatuto municipal, en el número tercero 
de su artículo 386, en relación con el 
407, declara que tendrán la considera­
ción de solares en el casco de la pobla­
ción todos los terrenos situados en el 
mismo, cualesquiera que sea su valor, 
aprovechamiento y destino, y fuera del 
casco, los terrenos edificados, los jardi-

LA INDUSTRIAL CÉLTICA 
IMPORTACIÓN DE ASFALTOS PROCEDENTES 

DE LAS REFINERIAS DE LOS ESTADOS UNIDOS 

Los asfaltos de la INDUSTRIAL CELTICA reúnen todas lis 

condiciones exigidas por el ministerio de Obras públicas, Dipu­

taciones y Ayuntamientos para toda clase de pavimentos. 

Fábricas para la preparación de emulsiones. Producción capaz, 

para toda clase de demandas, por importantes que sean. En 

existencias, 400.000 toneladas de asfalto puro. 

ALQUITRANES DE PROCEDENCIA NACIONAL 

Y EXTRANJERA PARA RIEGO DE CARRETERAS 

CASA CENTRAL EN 

VILLAGARCIA DE AROS A (PONTEVEDRA) 
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n e s anejos a los edificios y las calles 
particulares, con los demás terrenos 
cuyo valor corriente en venta exceda 
del duplo del que resulte de capitalizar 
la renta que fueran susceptibles de pro­
ducir. 

De suerte que, según puede verse, el 
Estatuto municipal, al determinar en su 
artículo 407 que el arbitrio sobre los so­
lares sin edificar se regirá por los pre­
ceptos actualmente en vigor, reconoce la 
definición que de tales solares hace la 
ley de 12 de junio de 1911, dictada para 
la sustitución del impuesto de consu­
mos, que, según hemos visto, refiere la 
definición de solar a las disposiciones que 
regulan la contribución territorial en el 
aspecto de la riqueza urbana. iLa impo­
sición de tributo sobre solares sin edifi­
car, estímulo grande del legislador para 
conseguirlo ; la definición de lo que 
por ellos ha de entenderse con los ca­
racteres de generalidad marcados en las 
disposiciones anfes citadas, alejan la po­
sibilidad de considerar como yermos 
aquellos precisamente sometidos a tribu­
tación susceptibles de construir sobre 
ellos, robusteciendo aún más nuestra 
opinión de entender como yermo única­
mente los que ya quedan expresados, 
sólo a los cuales pueden ser aplicables 
las disposiciones de la Novísima Reco­
pilación, contenidas en el artículo 822 de 
nuestras Ordenanzas. 

Todo el razonamiento hasta aquí con­
signado se refiere exclusivamente al con­
cepto de lo que entendemos por solares 
yermos, a los cuales puedan aplicarse las 
disposiciones del capítulo V I I de nues­
tras Ordenanzas ; mas ello no obstante, 
hemos de declarar, con carácter de ge-. 
neral aplicación a todos ellos, la facul­
tad privativa del excelentísimo Ayunta­
miento para ordenar su limpieza, va­
llado y, en los casos que proceda, des­
monte, así en la zona del Interior como 
en la del Ensanche, y aun en la del 
Extrarradio, a que alcanza la urbaniza­
ción total o parcial, referida esta últi­
ma, cuando menos, a las obras de alum­
brado, afirmado del pavimento y encin­
tado de aceras. Para ello contienen las 
Ordenanzas municipales vigentes pre­
ceptos en que fundamentar las resolu­
ciones oportunas en cada caso. 

En consideración a cuanto queda ex­
puesto consignamos las siguientes 

C O N C L U S I O N E S 

Primera. Entendemos por solares 
yermos, conforme al artículo 821 de las 
Ordenanzas municipales vigentes, aque­
llos terrenos situados en cualquiera de 
las zonas del término municipal de M a ­
drid que se hallen desiertos o abandona­
dos, bien por carecer de dueño o posee-

R 
ESTAURANTE BIARRITZ 

AMPLIOS Y CÓMODOS SALONES 

ALMANSA, 48 (CUATRO CAMINOS) 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

cor, ya porque el que lo sea, con título 
inscrito a su favor en el respectivo Re­
gistro de la Propiedad, los tenga sin va­
llar v limpiar o sin desmontar, cuando 
esto atente al ornato de la vía pública 
en que estén sitos o constituyan un peli­
gro para las personas o para las cosas, 
siempre que tratándose del Extrarradio 
se encuentren enclavados en vías en las 
que exista urbanización total o parcial, 
consistiendo esta últ ima, cuando menos, 
en el servicio de alumbrado y en las 
obras de afirmado del pavimento de la 
calzada y encintado de lo que hayan de 
ser aceras. 

Segunda. Sólo a los terrenos defini­
dos en la conclusión anterior podrán ser 
de aplicación las disposiciones conteni­
das en la ley 7. a, título X I X , libro 3 . 0 , 
de la Novísima Recopilación, previa ins­
trucción de los oportunos expedientes 
para cada uno de los que de aquéllos se 
hallen en tal estado, en cuyos expedien­
tes se hará constar la expresada negati­
va de los dueños o poseedores de los te­
rrenos, cuando éstos los tengan a con­
vertir en solares edificables los que apa­
rezcan como yermos, o sea el incumpli­
miento a las órdenes que la autoridad 
municipal dicte para el vallado y l im­
pieza y, en los casos que proceda, des­
monte de los respectivos terrenos, a fin 
de que la corporación municipal acuer­
de la declaración de yermo del de que 
se trate con todas sus legales conse­
cuencias. 

Tercera. Independientemente de lo 
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expuesto, corresponde a la Alcaldía-Pre­
sidencia la facultad de exigir a los due­
ños o poseedores de solares edificables 
que éstos se encuentren siempre vallados 
en la forma prevenida en las Ordenanzas 
municipaHes, y que el vallado se halle 
en estado de conservación y la de obli­
garles a que los tengan limpios. 

Ta l es el parecer del Pleno de los le­
trados consistoriales ; no obstante el 
cual, acordará V . E . lo que estime más 
acertado. 

Homenaje merecido 

os A y u n t a m i e n t o s de V i z c a y a se 

han considerado obl igados a ren-

J^^/ d i r un t r ibuto de g r a t i t u d a esa 

magníf ica institución de crédito 

que se denomina C a j a de A h o r r o s M u n i c i ­

pal de B i l b a o . A este homenaje se sumó 

el G o b i e r n o pres idido por e l S r . Azaña 

concediendo u n a distinción honoríf ica. 

L a actuación de la C a j a en el aspecto 

benéficosocial abarca a m u y diversas for ­

mas . Sus bibl iotecas c irculantes y cines 

escolares, u t i l i zados especialmente en los 

pueblos de l a zona r u r a l ; su co lonia esco­

lar de Pedernales , que h a reunido a miles 

de niños de toda la p r o v i n c i a ; la Sa la -cu­

na de S a n A n t o n i o y la C a s a del Niño de 

B e r m e o ; l a C a s a de, F a m i l i a , donde pue­

den permanecer las muchachas que, v i ­

viendo en los pueblos, v a n a res id i r a B i l ­

b a o ; el Montepío de l a mujer que t raba ja 

y e l P a t r o n a t o A g r a r i o f o r m a n un con jun­

to de inst i tuc iones de a r r a i g o que const i tu­

yen mot ivo más que sobrado p a r a que se 

le r i n d a este t r ibuto de homenaje , a l cual 

Uñimos el nuestro. 

Inauguramos hoy, con el artículo que hemos recibido de nuestro ca-

marada G. Vanderve\en, nuestra colaboración socialista extranjera, 

a cargo de los más eminentes especialistas en cuestiones municipales. El 

camarada Vandervel^en es el secretario de la Federación Nacional de 

Concejales y Diputados Provinciales de Bélgica, cuyo organismo re­

side en la Casa del Pueblo de Bruselas, y fué visitado por nosotros 

cuando estaba al frente de él el camarada Juan Patou, veterano so­

cialista belga, de oficio tipógrafo, y muerto hace pocos años. Al 

agradecer al camarada Vandervel^en su valiosa colaboración, lla­

mamos la atención acerca de este interesante apoyo literario a nues­

tros lectores, con cuya ayuda contamos para proseguir, perfeccionán­

dola, nuestra obra. 
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H ¥ f f l W CÁMICnfTQUE RESUELVE 
EL PROBLEMA DE LOS TRANSPORTES 
El 2 i¡2 toneladas c. u. de aceites pesados R E N A U L T 

que permite, con un gasto de combustible de sólo 17 litros de 

gasoil por 100 kms., transportar a precios no igualados por 

ningún otro medio, en condiciones de rapidez, desconocidas 

hasta la fecha, toda clase de cargamentos. 

C A M I O N E S de 3 1/2, 5 i/a, 7 i/s, 12 y 15 toneladas de carga útil. 

T R A C T O R E S de 6 y 15 toneladas de carga útil. 

A U T O C A R S de 33 plazas. 

PRECIOS CON ESCASA DIFE­
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Sociedad Anónima Española de Automóviles R E N A U L T - M a d r i d 

Exposición: Av. P i y Margall , 16 

Oficinas, depósito y talleres: A v . Plaza Toros, 7 

Agencias oficíales en Madrid: 

Productos de Caucho, S. A.-Sagasta, 21 y 23 

Joaquín Maurí.-Paseo de Recoletos, 12 

Sucursales. 

B A R C E L O N A : Córcega, 293-295 

S E V I L L A : Av. de la Libertad, 68 

G R A N A D A : Gran Vía Colón, 38 y 40 

AGENCIAS EN TODAS LAS CAPITALES VENTAS A CRÉDITO 



Las aguas de M a d r i d 

Los antiguos viajes 

S~\ os antiguos viajes que hoy 
prestan servicio son : el 11a-

¥ . mado de L a A l c u b i l l a , cons-
fr^^ truído en 1399 ; el Al to A b r o -

ñigal, en 1614 ; el Bajo A b r o -
ñigal, en 1619; e l de la Castel lana, 
en 1621, y el de Fuente de la R e i n a , 
en 1852. 

Este servicio es el de menor impor­
tancia que tiene M a d r i d , pues los últi­
mos aforos dan un caudal integral de 
los cinco viajes que oscila entre 2.500 
a 3.000 metros cúbicos diarios, que co­
rresponden a unos cuatro litros por día 
y habitante. 

Origen de las aguas 

Proceden estas aguas de los arroyos 
subterráneos o aguas subálveas que 
existen en el término munic ipa l de M a ­
drid, y son captadas por galerías f i l ­
trantes que están situadas en los talvex 
de las cuencas, o sea en las arroyadas. 
E l agua de los viajes, en definitiva, 
arranca de las alturas que constituyen 
las estribaciones de la sierra del G u a ­
darrama. A dicha procedencia hay que 
atribuir la frescura y condiciones natu­
rales de las aguas procedentes de las 
condensaciones y de deshielos perma­
nentes en las sierras citadas. 

Dichas aguas están captadas por ga­
lerías que recogen las filtraciones del 
terreno : Pr imero , en las soleras, o sean 
las aguas subálveas ; segundo, en ca­
pas de aguas captadas a mayor al tura 
por mechinales en pozos o sobre la 
bóveda, que tienen por lecho alguna 
capa de arcilla situada entre el terreno 
exterior y el cauce subálveo de la arroya­
da a diversas profundidades, y tercero, 
las aguas de l luv ia recibidas directa­
mente por el terreno exterior próximo 
a las minas, filtradas a través de las 
arenas del subsuelo. 

E l viaje de L a Alcubi l la nace en el 
termino de Fuencarra l , al poniente de 
la carretera de F r a n c i a . L a m i n a de 
conducción sigue paralela a dicha ca­
rretera hasta la glorieta del Catorce de 
Abri l , continuando por tubería, por el 
'ado i Z q U | e r d 0 de la calle de Santa E n ­
c a n a , hasta la glorieta del P in tor So-
r °l la, en cuyo punto se forman dos ra­
bales : uno que, siguiendo la calle de 
• a n t a Engracia hasta la plaza de C h a m ­
a n , baja por las calles de L u c h a n a y 
J e l Cardenal Cisneros hasta la con­
v e n c í a de ésta con l a de Gonzalo de 

Córdoba, y el otro ramal , bajando por 
el paseo de Francisco Giner , toma el 
lado derecho de l a calle de San Ber­
nardo hasta l a glorieta de la Princesa, 
donde principian los ramales de distr i ­
bución. L o s distintos aforos han dado 
un caudal que oscila entre uno y tres 
litros por segundo. 

E l Al to Abroñigal nace en el término 
de Cani l las , al norte de la carretera de 
Aragón, sitio denominado Presa de los 
Mochueli l los. Desde este punto co­
mienza la conducción por la calle de 
Martínez Izquierdo (Guindalera), cruza 
el paseo de R o n d a y continúa hasta la 
confluencia de las calles del Príncipe 
de V e r g a r a y D o n R a m ó n de l a C r u z , 
y bajando por la izquierda de esta últi­
ma hasta el paseo de la Castel lana, 
sube por la de Fernando el Santo a la 
de A l m a g r o , y por las de Horta leza y 
M o n t e r a cruza l a Puer ta del So l , por su 
centro, y por l a calle del Correo se d i ­
rige a la plaza de Pontejos, donde ter­
m i n a , teniendo en la calle de la M o n ­
tera un r a m a l que por la de A d u a n a 
hace distribución a fuentes vecinales. 
Su caudal medio es de tres a cuatro 
litros por segundo. 

E l Bajo Abroñigal nace en el térmi­
no de Cani l las , atravesando la línea de 
conducción el arroyo Abroñigal, frente 
a la casilla de los Mochuel i l los , s iguien­
do paralela la calle de Alcalá hasta la 
confluencia con la prolongación de la 
calle de Alfonso X I , partiendo de este 
punto los ramales de distribución a la 
zona baja de M a d r i d . E l caudal de este 
viaje varía entre los 13 y los 15 l itros 
por segundo. E s el más importante de 
los antiguos viajes. 

E l viaje de la Castel lana nace en el 
término de Fuencarra l , al poniente de 
la carretera de F r a n c i a . L a conducción 
se verifica por una m i n a revestida de 
fábrica de ladri l lo hasta l a plaza de 
Alonso Martínez, en cuyo punto arran­
can las cañerías de distribución. Su 
caudal está entre tres y cuatro litros 
por segundo. 

E l viaje de Fuente de la R e i n a nace 
en el término de E l Pardo. L a línea de 
conducción, siguiendo la carretera que 
conduce a dicho lugar , se dir ige a l pa­
seo del Coronel Montesinos, donde exis­
ten las máquinas elevadoras para con­
ducir las aguas a diferentes fuentes 
públicas y vecinales. 

Su caudal es de unos siete a ocho 
litros por segundo ; pero hoy día no 
funcionan las elevadoras y está todo 
ello estropeado. 

Formas de conducción 

Después de captadas las aguas en la 
forma indicada son conducidas por ga­
lerías de fábrica de ladri l lo , generalmen­
te con cal hidráulica, pues no se cono­
cía entonces el cemento portland, cu­
yas secciones varían ; pero casi siem­
pre son rectangulares, con bóveda de 
cañón. Dichas galerías están a diversas 
profundidades, llegando algunas a 25 y 
30 metros. L a s conducciones de todos 
los viajes arrojan 124 kilómetros de 
longitud total aproximadamente ; de 
ellos, en 70 kilómetros las aguas van 
al descubierto por el interior de minas 
visitables ; de estas minas , unas están 
sin revestimiento alguno, y solamente 
una mitad está revestida con fábrica 
de ladril lo con mortero de cal . E n 54 
kilómetros las aguas se conducen por 
tuberías, de las cuales unas son de ba­
rro, otras de hierro de fundición y otras 
de palastro o de plomo. 

A todas las conducciones descritas, y 
en proporciones aproximadas, se des­
ciende por pozos de registro, revestidos 
o sin revestir, que en conjunto cons­
tituyen los accesos a las minas o a las 
tuberías. 

E n el interior de M a d r i d los viajes 
van por tubería de hierro, en galería 
generalmente, ya de fundición o ya de 
palastro. 

Tratamiento de las 

aguas de alimentación 

E l tratamiento que se emplea para 
la esterilización del agua es por medio 
del ozono, según el método empleado 
por M a r n i e r y A b r a h a m con el ingenie­
ro Gossel in. 

Exis ten cuatro estaciones ozonizado­
ras : L a de la plaza de Santa Bárbara , 
para los viajes Al to Abroñigal y C a s ­
tellana ; la de la calle de G o y a esquina 
a la de Serrano, para el viaje Bajo 
Abroñigal ; la de la glorieta del P i n t o r 
Sorolla, para el viaje de A l c u b i l l a , y la 
del paseo del Coronel Montesinos, para 
el viaje de Fuente de la R e i n a . (Esta 
no funciona.) 

L a s instalaciones de estas estaciones 
constan de tres partes : 

1. a Instalación eléctrica. 
2. a Aparatos productores del ozono. 
3. a Aparatos de esterilización. 
E l ozono obtenido en los generadores 

pasa por una columna de fábrica, en 
cuyo interior se verifica una circulación 
metódica del ozono y del agua. L o s m i -
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crobios patógenos que exis tan en el 
a g u a se destruyen por completo tratan­
do el agua con u n a cant idad de ozono 
equivalente a seis m i l i g r a m o s por l i t ro 
de aire, quedando solamente algunos 
gérmenes de bacillin subtilis, inofen­
sivos p a r a el hombre y los animales , y 
que también pueden destruirse elevando 
a nueve m i l i g r a m o s por l i t ro de aire l a 
cant idad de ozono. 

L a s características de los aparatos de 
las respectivas estaciones son las s i ­
guientes : 

Estación ozonizadora de Santa Bárbara. 

D o s bombas centrífugas de 40 metros 
cúbicos h o r a cada u n a . 

U n motor Selten con polos a u x i l i a ­
res. C a b a l l o s , 6,5 ; vol t ios , 110. 

U n ídem A . E . G . E . G . , 50. 
U n reóstato de arranque y otro de re­

gulación para el pr imer motor . 
U n reóstato de arranque y regula­

ción para el segundo. 
D o s grupos convertidores formados 

cada uno p o r : 
U n motor Fe l ten con polos a u x i l i a ­

res. Cabal los , 7 ,50; volt ios , n o . 
U n alternador ídem. V o l t i o s , n o ; 

frecuencia, 500 p. 
U n reóstato de arranque. 
U n ídem de regulación. 
U n ídem de excitación, alternador. 

Estación ozonizadora de Goya. 

D o s bombas centrífugas T h e Gaulos 
M a n u f a c t u r i n g E . G . A . , tamaño' 3. R e ­
voluciones por m i n u t o , 1.780; capaci­
dad, 11,8. 

D o s motores Genera l Electric' . A m p e ­
rios, 12,3 ; volt ios , 220 ; revoluciones 
por m i n u t o , 1.780 ; caballos, 3. 

D o s reóstatos de arranque. 
D o s conmutatrices T a r r a s a . V o l t i o s 

de corriente cont inua , 220 ; ídem de co­
rriente al terna, 115 p. ; revoluciones 
por m i n u t o , 3.000 ; caballos, 3 , 4 ; fre­
cuencia, 100 p. 

M. de San Martín, 

Sucesor de 

Casa Fernández Rojo 

Grabados 

Fábrica de sellos de caucho 

Precintos - Numeradores y 

fechadores de caucho y metal 

ROTULOS ESMALTADOS 

Fuentes, 7 Tel. 10285 

MADRID 

ENVIOS A PROVINCIAS 

D o s reóstatos de arranque y regula­
ción lado corriente cont inua . 

Estación ozonizadora de Chamberí 
(Pintor Sorolla). 

D o s bombas centrífugas T h e G a u l o s , 
tamaño 2. Revoluciones por m i n u t o , 
1.780; capacidad, 7,9. 

D o s motores Genera l E lec t r ic . A m ­
perios, 8,5 ; volt ios , 2 2 0 ; revoluciones 
por minuto , 1.780 ; caballos, 2. 

D o s reóstatos de arranque. 
D o s conmutatrices iguales a las de 

G o y a . 
Dos reóstatos. 

Estación ozonizadora de Fuente 
de la Reina. ( N o funciona. ) 

D o s bombas. 
D o s motores G e n e r a l E lec t r i c . A m ­

perios, 20 ; volt ios , 220, caballos, 5. 
Dos reóstatos. 

D o s conmutatrices iguales que las de 
Chamberí y G o y a . 

Informes de carácter financiero 

L o s antiguos viajes son propiedad 
del excelentísimo A y u n t a m i e n t o , que 
distr ibuye gratui tamente sus aguas al 
público en un centenar de fuentes pú­
blicas y , además, tiene establecidas con­
cesiones a particulares desde tiempo i n ­
m e m o r i a l mediante u n canon, con arre­
glo a las medidas ant iguas siguientes, 
por aforo, en orificios de pared delgada 
y sin presión : 

L a pa ja , de 0,005 metros de diámetro. 
E l cuar t i l lo , a dos pajas de 0,0075 de 

diámetro. 
E l medio real fontanero = dos cuar­

tillos de 0,011 ídem i d . 
E l real fontanero = dos medios rea­

les de 0,014 ídem i d . 
D o s reales fontaneros = media pese­

ta = 0,019 ídem i d . 
Pesetas — cuatro reales fontaneros, 

0,025 ídem i d . 
E l real fontanero equivale a 3,245 

l i tros diarios . 
E l canon medio que se pagaba, ade­

más dell capital o lámina de compra, re­
sultaba de 0,30 a 0,50 pesetas por hec­
tolitro aproximadamente , según las con­
cesiones de l a autor idad, que a veces 
las daba gratui tamente para premiar 
méritos o servicios prestados. Es to mo­
dernamente casi h a desaparecido, dados 
los grandes caudales de agua necesarios 
a l a v i d a moderna de que afortunada­
mente dispone M a d r i d , y que podrá 
aumentar considerablemente a l termi­
narse las obras en ejecución de Canales 
del L o z o y a . 

E n total , el agua que por día pueden 
suminis t rar los viajes antiguos es de 
unos 2.500 metros cúbicos aproximada­
mente, c i f ra cada día en disminución 
porque se van perdiendo las conduccio­
nes y porque algunas estaciones, como 
la de Fuente de la R e i n a , no funcionan. 

V I T R U B I O 

COOPERATIVA SOCIALISTA MADRILEÑA 
Producios i/imejorables. 
Precios de competencia. 
Exactitud en la medida y 
peso. Bodegas propiedad en 
Yébenes, Mora y Madr/'de­

jos (Toledo). 

Giro anual: UN MILLON DE PESETAS 

Casa central y oficinas: LIBERTAD, 34. Tel. 14033 
Zapatería: GRAVINA, 16. - Objetos de escritorio: 

LIBERTAD, 34 
S U C U R S A L E S : COMESTIBLES, VINOS Y LICORES 
Arganzuela, I. Teléfono 72930.—Valencia, 5, tienda. Teléfono 72654. 
Baltasar Bachero, 62, bodega. Teléfono 76967.—Pilar de Zaragoza, 41. 

Teléfono 54826.-Francisco Giner, 1. Teléfono 33735. 

Servicio a domicilio desde pedidos de cinco pesetas. Bonificación 
inmediata al cliente de un tanto por ciento en las compras. 

Entidad para la venta al 
por menor v mayor de ar­
tículos de comer, beber y ar­
de/- de todas clases, de cal­

zados diversos v vinos 
variados. 



La vida municipal en Bélgica 
>—NA clase obrera ele Bélgica 

íy^ hizo su primera aparición 
t—Y « en el Parlamento belga el 

año 1894, con 27 diputa­
dos socialistas. Dos años 

más tarde participó en las elecciones 
municipales, conquistando puestos en 
diversos centros importantes y ob­
teniendo incluso la dirección de al ­
gunos Ayuntamientos esencialmente 
industriales. Todo esto a pesar del 
absurdo régimen del voto plural , por 
el que el burgués disponía de varios 
votos, por ser rico e instruido, en 
tanto que el obrero padre de famil ia 
no disponía más que de uno. 

Durante todo el período de antes 
de la guerra los progresos fueron 
lentos, pero continuos. 

Fué preciso el cataclismo de 1914-
1918 para que el sufragio universal 
— todo hombre de más de veintiún 
años es elector — permitiera a los 
trabajadores conquistar su verdade­
ro puesto en la administración ,pú-
blica. . 

Se ha visto cómo numerosos M u ­
nicipios, enclavados en centros in ­
dustriales, se han dado una mayoría* 
socialista. » 

E n las grandes ciudades la repre­
sentación socialista se ha acrecenta­
do hasta el punto de poder con­
trarrestar en algunos sitios la i n ­
fluencia de la burguesía liberal o ca­
tólica. 

A partir del momento en que los 
socialistas comenzaron a dar impul­
so a las realizaciones municipales, se 
vio a .éstas cambiar profundamente 
de carácter. Nuestros adversarios 
políticos no han prestado atención 
más que a los problemas estadísticos 
del municipalismo. P a r a ellos la c iu­
dad o el pueblq es una parte de la 
autoridad del Estado. Su adminis­
tración es, por tanto, superior a 
la v ida municipal en el sentido de 
que la burguesía, dueña del Poder, 
no mira el interés general de los c iu­
dadanos, sino únicamente la persis­
tencia de las perrogativas de clase, 
de das cuales ella es la beneficiada. 

De antemano descarta toda fun­
ción social, para no entregarse más 
que al mantenimiento del orden y de 
la seguridad. Se ocupa de los traba­
jos de u r b a n i z a c i ó n ; pero, en 
general, para responder únicamente 
a las necesidades inmediatas y no 

con miras a las extensiones que se­
rán precisas para realizar un plan de 
urbanismo. 

Los socialistas han aportado en d i ­
versos aspectos el espíritu que rom­
pe la rutina, la audacia que dilata 
el horizonte y una concepción social 
que subordina el individuo a l a co­
munidad en que vive. 

C o n la introducción de la idea so­
cialista en la v ida municipal el inte­
rés general se ha puesto en el primer 
plano, engendrando por sí mismo la 
creación de obras numerosas que 
deben permitir el mejoramento de los 
desheredados, facilitándoles los me­
dios de beneficiarse, a justo título, 
de la solidaridad humana. 

C o n la participación de los socia­
listas en los colegios de regidores, 
o, más claro aún, cuando los socia­
listas sustituyeron a sus adversarios 
burgueses, se vieron aparecer los 
departamentos que llevaban como 
título: «Negociado de obras socia­
les.» L a justicia distributiva comen­
zaba a estar servida. 

Otras características merecen des­
tacarse. L a colectividad municipal , 
sin que se adentre por eso en el ca-

Los socialistas belgas 

lian contribuido a re­

solver el problema de 

la vivienda constru­

yendo casas baratas, 

como éstas que ba le­

vantado la Municipali­

dad socialista de An-

derlecbt, cerca de Bru­

selas. 

33 
T i t M P O S N U E V O S 



34 
T I E M P O S N U E V O S 

Clínica escolar, donde son reconocidos los alumnos de las escuelas públicas 

por especialistas. 

m i n o del a is lamiento, conoce las ne­
cesidades que el engranaje y los ser­
v ic ios adminis t ra t ivos t ienen por m i ­
sión satisfacer. C o n u n a dirección 
burg-uesa los A y u n t a m i e n t o s v a c i l a ­
b a n , salvo cuando podían favorecer 
a a l g u n a E m p r e s a capi ta l i s ta , antes 
de rescatar lo que era público. C o n 
l a presencia de los social istas los 
proyectos de trabajo hechos por a d ­
ministración surg ieron y se m u l t i p l i ­
caron ; los A y u n t a m i e n t o s se con­
vierten en proveedores de sí m i s m o s , 
su propio productor de gas o de 
e lec tr ic idad; se entienden reg iona l -
mente p a r a crear Sociedades inter­
comunales de distribución de a g u a y 
de leche, y más recientemente de 
música por r a d i o ; emprenden el 
transporte en camión, en tranvía 
o autobús; abren lavaderos públi­
cos, mercados, arreg lan los espa­
cios l ibres y los t r a n s f o r m a n en p l a ­
zas o campos de juego. 

Se t rata de realizaciones que i n -

ooooooooooooooooooooooooo 

¿Cuándo hace entrega el Banco 
de España al Municipio madrile­
ño de los millones de pesetas que 
le adeuda por el producto neto? 
¿Es que hay consejeros que igno­
ran la implantación de la Repú­

blica en España? 

cluso han contado con l a simpatía 
de a lgunos demócratas y progres is­
tas, administradores escogidos no 
afectos a l P a r t i d o S o c i a l i s t a . 

P e r o podemos declarar s in amba­
ges que nuestros mandatar ios obre­
ros h a n encontrado en ese aspecto 
un terreno insuficientemente explora­
do, y que es, grac ias a su i m p u l s o 
metódico, inspirado por nuestro pro­

g r a m a , a lo que se debe h a y a n podi­
do dar un avance formidable a l mo­
vimiento m u n i c i p a l i s t a , apenas i n i ­
c iado por a lgunos administradores 
burgueses esclarecidos. 

L a f u e l l a realmente social ista re­
side, lo repetimos, en las múltiples 
obras sociales que se deben a l a i n i ­
c i a t i v a de los representantes de la 
clase o b r e r a : l a asistencia pública 
prevent iva , las consultas prenatales, 
los fondos p a r a las madres , las ca­
sas cunas, ios orfanatos, los asilos. 

E n el terreno de l a educación ju­
veni l — la instrucción o b l i g a t o r i a no 
se aplicó más que a p a r t i r de 1919 — 
se v i o s u r g i r en torno a l edificio es­
colar u n a serie de obras numerosas, 
como las cantinas escolares, comi­
das a los niños débiles, vestuarios 
y colonias escolares, piscinas y du­
chas, escuelas a l aire l ibre , clínicas 
y laborator ios escolares. N o pode­
mos citar, todas, pues las más recien­
tes exigirían ser expl icadas las p r i ­
meras . N o obstante, hablaremos de 
ellas. 

E l campo de acción, como se ve, 
no carece de a m p l i t u d . L o s adminis­
tradores social istas reconocen que 
aún queda m a t e r i a sobre l a que t ra­
bajar. P e r o ,a cada día corresponde 
su tarea. Y lo que ha sido puesto en 
pie merece ser e x a m i n a d o . 

G . V A N D E R V E K E N 
Secretario de la Federación de Conce­
jales y Diputados Provinciales Socia­

listas de Bélgica. 

Grupo de casitas, cerca de Mouscron, construidas por la Municipalidad socialista 

para residencia de los ancianos sin hogar. 



L a obra del Ayuntamiento de Toulouse 

/ • ^ T " \ A R A l a celebración de su re-
/ I I cíente Congreso nac ional , el 
^ p a r t i d o .Socialista Francés 

1 (S. F . I. O.) eligió la bella 
c iudad mer id iona l de T o u ­

louse. L a elección no pudo estar más 
justificada, porque el e jemplo de la c i u ­
dad de Toulouse , adminis t rada desdo 
hace nueve años por los socialistas y 
cuyo alcalde es el camarada E s t e b a n 
Billiéres, es l a mejor contestación que 
cabe dar a l a puer i l acusación de i m ­
potencia construct iva contra el Soc ia­
lismo. 

Creemos aleccionador hacer un poco 
de historia acerca de la magnífica labor 
realizada por l a M u n i c i p a l i d a d de T o u ­
louse desde que está en manos de los 
socialistas. 

Cómo conquistaron el 

Capitolio los socialistas 

E l 17 de noviembre de 1896 entraron 
por pr imera vez seis camaradas en el 
Ayuntamiento de Toulouse ( l lamado el 
Capitolio) , donde había u n a mayoría 
radical. E n las elecciones de 1900 t r i u n ­
fó íntegra la candidatura r a d i c a l , que­
dando sólo B r a n q u e en l a oposición. 
E n 1906, en unas elecciones parciales, 
triunfaron los socialistas. E n las de 
mayo de 1908, aliados los radicales con 
los moderados, volvieron a t r iunfar és­
tos otra vez, siendo elegidos sólo dos 
socialistas. E n septiembre de 1909 se 
ganaron otros dos puestos. E n 1912 y a 
tenían nuestros camaradas una mayo­
ría impor tante ; pero a l sobrevenir la 
guerra volvieron los radicales a a lcan­
zar mayoría gracias a su coalición con 
las fuerzas de derecha y al prestigio 
transi tólo de l a Unión nac ional . 

El triunfo definitivo 

E l desquite no tardó mucho . Desde 
mayo de 1925 e l camarada Bill iéres 
ocupa la alcaldía, y desde aquel m o ­
mento empieza la obra creadora que 
exige la v ida moderna . C o n v e n c i d o s 
os^ administradores social istas de que 
la inic iat iva de una M u n i c i p a l i d a d debe 

el motor que p o n g a en m a r c h a la 
miciativa part icular , comienza T o u l o u ­
se a embellecerse, gracias' en parte a 
l°s trabajos edificios y en parte t a m -
, l e n a l a emulación de los tolosanos. 

si ha podido enriquecerse su p a t r i m o ­
nio con creaciones útiles, muchas en el 
f r e n o i n d u s t r i a l , que aumentarán con­

siderablemente sus recursos 

E x a m i n e m o s ahora las partes esen­
ciales de la obra g r a n d i o s a de la M u ­
nic ipal idad social is ta que preside B i l ­
liéres. 

El problema del agua 

Hacía muchos años que la d is t r ibu­
ción del agua en Toulouse era i n s u f i ­
ciente de resultas del engrandecimien­
to de la c iudad y por otras causas : 
talas en el arbolado, instalación de fá­
bricas en las corrientes de agua que a l i ­
mentan a l C a r o n a , deterioro de las ca­
nalizaciones, etc. D u r a n t e l a estación 
veraniega era insuficiente la presión 
para llegar a los pisos altos, y en a l ­
gunos barrios se dejaba sentir d u r a ­
mente l a escasez de agua. 

L a M u n i c i p a l i d a d aprobó, en v i s ta 
de el lo , el p lan ideado por el ingenie­
ro m u n i c i p a l , consistente en tomar del 
río y filtrar art i f ic ialmente l a cant idad 
de agua necesaria para elevar hasta 
60.000 metros cúbicos diarios el con­
sumo medio a n u a l de la distribución. 

E l plan comprendía los trabajos s i ­
guientes : 

i .° Construcción de u n a presa en el 
río, a 300 metros antes del puente de 
E m p a l o t , con u n a estación elevadora 
que subiese el agua hasta 45 metros de 
a l tura . 

2. 0 Construcción de u n túnel bajo 
u n ribazo p a r a conducir el a g u a al 
lado opuesto. 

3 . 0 Construcción de u n a instalación 
filtradora con depósito de agua filtrada. 

4 . 0 Conducción del agua a l a c iudad 
por dos gruesos tubos de fundición. 

L o s trabajos comenzaron en ju l io de 
1929 y se dieron por terminados en j u ­
nio de 1932. 

Los mataderos nuevos 

L o s mataderos de Toulouse contaban 
más de cien años de existencia , y no 
respondían y a a las necesidades de la 
población. Desde l a entrada de , los so­
cialistas en el A y u n t a m i e n t o se pre­
ocuparon de tan importante cuestión y 
presentaron u n p lan de reformas ; pero 
el proyecto no entró en vías de rea l i ­
zación hasta 1912, es decir , cuando los 
socialistas ocuparon 1 a alcaldía. E n ­
tonces se convocó u n concurso y fué 
aprobado un magnífico proyecto ; pero 
alj estallar la guerra hubo que sus­
pender los trabajos apenas inic iados. 

A l const i tuirse la actual M u n i c i p a l i ­
dad fué aprobado u n nuevo proyecto 
en diciembre de 1927, y a l año s iguien­

te dieron principio las obras, que d u ­
raron sólo quince meses. 

E l nuevo matadero es una m a r a v i ­
l la técnica, y allí l a higiene está ase­
gurada en todas las dependencias. S i n 
intervención de l a m a n o del hombre, 
las reses sacrificadas son descuartiza­
das y transportadas mecánicamente a 
l a sala de ventas. Todas las operacio­
nes son realizadas con rapidez, l impie ­
za y absoluta seguridad. E l esfuerzo y 
el riesgo del personal han quedado re­
ducidos al mínimo. E l trabajo está ver­
daderamente racional izado. H a y m á ­
quinas que producen 20 toneladas de 
hielo diarias . 

L a explotación de los mataderos se 
hace por administración directa y pro­
duce a la M u n i c i p a l i d a d un beneficio 
a n u a l que no baja de 450.000 francos. 

La incineración de las basuras 

L a instalación de l a fábrica destina­
da a l a incineración de las basuras es 
de tipo ul t ramoderno. Todos los res i ­
duos de l a población son t ransforma­
dos allí en vapor y éste en electr ic idad. 
C o n ésta se atiende a l a lumbrado m u ­
nic ipal y se s u m i n i s t r a fuerza motr iz 
a los grandes establecimientos del E s ­
tado a precios remuneradores. 

Fábrica municipal hidroeléctrica 

L a construcción de esta fábrica co­
menzó en 1917 por acuerdo del A y u n ­
tamiento y con el aux i l io financiero del 
Estado, q u e adelantó a la c iudad la 
s u m a de 6.750.000 f rancos. E n compen­
sación de dichos adelantos se reservó 
el minis ter io de l a G u e r r a , hasta la f i r ­
m a de la paz, l a producción total de 
la fábric'a. T i e n e ésta u n a capacidad 
de 2.900 a 3.300 k i lovat ios , produci ­
dos en seis grupos electrógenos, de 
una potencia media de 600 k i lovat ios , 
por seis turbinas de eje vert ica l . 

L a fuerza motr iz se t o m a del brazo 
superior del G a r o n a y la fábrica está 
dotada de todos los perfeccionamien­
tos modernos. U n puente rodante de 25 
toneladas permite el traslado de pie­
zas voluminosas . 

L a fábrica está explotada por a d m v 
nistración directa por la c iudad, y su 
fin pr inc ipal es atender a las necesida­
des de l a M u n i c i p a l i d a d : a lumbrado 
público central , elevación de aguas, 
mataderos, dependencias munic ipales , 
etcétera. También suminis t ra energía 
a l taller de fabricación de artillería de 
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T o u l o u s e y a m u c h o s i n d u s t r i a l e s d e 

l a c i u d a d . L a a d m i n i s t r a c i ó n m u n i c i ­

p a l e l é c t r i c a , q u e a c t ú a c o m o r e g u l a d o ­

r a d e l p r e c i o d e l fluido en l a c i u d a d , 

i n g r e s a a n u a l m e n t e e n l a s c a j a s m u ­

n i c i p a l e s d o s m i l l o n e s de f r a n c o s e n 

c o n c e p t o d e u t i l i d a d e s . 

El alumbrado eléctrico 

L a c i u d a d de T o u l o u s e es a c t u a l ­

m e n t e , g r a c i a s a l a f á b r i c a m u n i c i p a l 

y a l a s i n s t a l a c i o n e s r e a l i z a d a s , l a p o ­

b l a c i ó n m e j o r a l u m b r a d a y a m e n o s 

c o s t e de t o d a F r a n c i a . 

H a n d e s a p a r e c i d o t o t a l m e n t e los m e ­

c h e r o s d e g a s , s u s t i t u i d o s p o r l a e l e c ­

t r i c i d a d . C u a n d o l a a m p l i a r e d y a e x i s ­

t e n t e es té c o m p l e t a d a , c o n s t a r á de 

9.247 l á m p a r a s d e g r a n i n t e n s i d a d , y 

l a l o n g i t u d de l a s v í a s a l u m b r a d a s s e r á 

d e 3 5 9 . 2 8 8 m e t r o s . E l c o n s u m o a n u a l 

e x c e d e r á de n u e v e m i l l o n e s d e k i l o v a ­

t i o s y s u p o n d r á u n g a s t o de 6 .731 .877 

f r a n c o s . L a c a n t i d a d de e n e r g í a e q u i ­

v a l e n t e , s i f u e r a s u m i n i s t r a d a p o r l a 

C o m p a ñ í a l o c a l c o n c e s i o n a r i a , r e p r e ­

s e n t a r í a u n g a s t o de m á s de 13 m i l l o ­

n e s d e f r a n c o s . 

Parque municipal de deportes 

C o n l a c r e a c i ó n de u n p a r q u e m u n i ­

c i p a l d e d i c a d o a d e p o r t e s h i g i é n i c o s , l a 

a d m i n i s t r a c i ó n s o c i a l i s t a tolosana h a 

p u e s t o a d i s p o s i c i ó n d e l v e c i n d a r i o u n 

l u g a r m a r a v i l l o s a m e n t e s i t u a d o y m u y 

b i e n a c o n d i c i o n a d o , d o n d e , d u r a n t e l a 

e s t a c i ó n e s t i v a l , l o s m u c h o s h a b i t a n t e s 

d e l a c i u d a d q u e n o p u e d e n s a l i r t i e ­

n e n a s u d i s p o s i c i ó n e l a i r e , e l a g u a 

y l a l u z i n d i s p e n s a b l e s p a r a l a s a l u d . 

D u r a n t e el i n v i e r n o p u e d e n u t i l i z a r 

e l s a l ó n de g i m n a s i a y l a p i s c i n a c u ­

b i e r t a , c a p a z p a r a 2 0 0 p e r s o n a s . L a de 

v e r a n o es t a n a m p l i a q u e p u e d e c o n t e ­

n e r h a s t a 2 . 0 0 0 b a ñ i s t a s . 

L a e x p l o t a c i ó n d e 1 p a r q u e p r o d u c e 

t a m b i é n r e n d i m i e n t o a l M u n i c i p i o . 

La Bolsa del Trabajo 

E l 13 de a b r i l de 1930 f u é c o l o c a d a 

l a p r i m e r a p i e d r a de l a n u e v a B o l s a 

d e 1 T r a b a j o . E l A y u n t a m i e n t o t e n í a 

q u e d e m o s t r a r a l a c l a s e o b r e r a q u e 

e n t r e sus r e a l i z a c i o n e s f i g u r a b a l a de 

d o t a r a é s t a de u n a i n s t i t u c i ó n d i g n a 

d e e l l a . 

H a c í a m u c h o t i e m p o q u e e l c r e c i ­

m i e n t o d e l a s o r g a n i z a c i o n e s s i n d i c a ­

les , e l d e s a r r o l l o d e s u s i n s t i t u c i o n e s y 

de s u s s e r v i c i o s — c o m o , p o r e j e m p l o , 

l o s c u r s o s p r o f e s i o n a l e s — e x i g í a n u n a 

B o l s a d e l T r a b a j o m á s a m p l i a , m e j o r 

a c o n d i c i o n a d a , m á s de a c u e r d o c o n e l 

c a r á c t e r d e l m o v i m i e n t o o b r e r o , q u e 

c a d a d í a t o m a m a y o r e s v u e l o s . 

V é a s e l o s t é r m i n o s e n q u e e l c a m a -

El próximo Congreso mu-

11 i d palista 
N l a reunión celebrada reciente­

mente por el Conse jo d i rec t ivo de 
l a Unión de M u n i c i p i o s Españo­
les se acordó celebrar un C o n ­

greso m u n i c i p a l i s t a durante los días 12 a l 
19 de agosto en Gi jón , en el que se t r a ­
ta rá del anteproyecto de Administración 
loca l , acerca del c u a l se discutirá u n a po­
nencia . 

T a m b i é n se estudiarán otras' c inco po­
nencias , p a r a las que se designarán las 
personas que h a y a n de defenderlas . 

P o r últ imo, en l a m e n c i o n a d a reunión 
del Consejo d i rec t ivo se acordó editar u n a 
rev is ta m u n i c i p a l i s t a y un boletín extraor­
d i n a r i o . 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

r a d a J u l i á n F o r g u e s , s e c r e t a r i o de l a 

U n i ó n de S i n d i c a t o s l o c a l e s , d i o g r a ­

c i a s a l a M u n i c i p a l i d a d e n el a c t o de 

l a i n a u g u r a c i ó n : 

N u e s t r a nueva B o l s a del T r a b a j o — d i j o — 
excelentemente ins ta lada , v a a serv i r a l a 
perfección p a r a las enseñanzas profes io­
nales, D e antemano, por nuestro conduc­
to, la juventud obrera de T o u l o u s e os. da 
las gracias* por la construcción del edif i ­
cio dedicado a l a organización to losana , 
en e l que e l pro le tar iado de nuestra c i u ­
dad t r a b a j a r á p a r a avanzar constantemen­
te hac ia horizonte,» más ampl ios en d o n ­
de br i l le l a j u s t i c i a soc ia l , la soberanía del 
trabajo , la H u m a n i d a d reconc i l i ada consi­
go m i s m a . 

La biblioteca municipal 

L a a n t i g u a - b i b l i o t e c a de l a c i u d a d 

e r a u n c a s e r ó n d e s a l o n e s m a l a c o n d i ­

c i o n a d o s , s i n l u z , f r í o s , i n c ó m o d o s , e n 

l o s c u a l e s se a m o n t o n a b a n c o l e c c i o n e s 

de v a l o r i n e s t i m a b l e : m á s de m i l m a ­

n u s c r i t o s , m i s a l e s , l i b r o s de h o r a s , 

c r ó n i c a s c o n m i n i a t u r a s d e l i c a d a s ; v a ­

l i o s o s i n c u n a b l e s y m i l l a r e s de o b r a s de 

los s i g l o s X V I y X V I I , a m á s d e l i ­

b r o s m o d e r n o s . 

P a r a l i b r a r a l a b i b l i o t e c a de l o s pe­

l i g r o s q u e l a a m e n a z a b a n , se e s t á 

c o n s t r u y e n d o u n n u e v o e d i f i c i o , q u e 

e n e l m e s d e o c t u b r e q u e d a r á t e r m i ­

n a d o . E l s a l ó n de l e c t u r a es de p r o ­

p o r c i o n e s g r a n d i o s a s : t i e n e 50 m e t r o s 

d e l a r g o , 2Q d e a n c h o y 10 d e a l t u r a . 

R e c i b e l a l u z p o r a l t o s v e n t a n a l e s l a ­

tera les ' y e n e l c e n t r o d e l s a l ó n h a y 

u n a c ú p u l a c o n c r i s t a l e s t r a n s p a r e n ­

t e s . T i e n e c a p a c i d a d p a r a 324 l e c t o r e s , 

r e p a r t i d o s e n m e s a s p a r a c a d a s e i s . 

E l sue lo e s t á c u b i e r t o de c a u c h o . 

E l s a l ó n d e l e c t u r a e s t á s e p a r a d o 

p o r u n p a t i o de s e i s m e t r o s d e l d e p ó ­

s i t o d e l i b r o s , q u e c o n s t i t u y e u n p a b e ­

l lón i n d e p e n d i e n t e . T i e n e 63 m e t r o s d e 

l a r g o y 14 d e a n c h o , y l a s e s t a n t e r í a s 
e s t á n c o l o c a d a s d e m o d o q u e n o h a c e n 
f a l t a e s c a l e r a s n i b a n q u i l l o s p a r a a l ­
c a n z a r l o s l i b r o s . 

El esfuerzo por la enseñanza 

E l r á p i d o a u m e n t o de l a p o b l a c i ó n 

de l a s a f u e r a s d e T o u l o u s e p l a n t e ó , e n 

c u a n t o a l a e n s e ñ a n z a , u n p r o b l e m a a 

los s o c i a l i s t a s a s u e n t r a d a e n e l C a ­

p i t o l i o , y d e s d e l u e g o se p r o p u s i e r o n 

r e s o l v e r l o . , 

U n o de los p r i m e r o s fines b u s c a d o s 

e r a f a c i l i t a r a l o s n i ñ o s ' d e l a s b a r r i a ­

d a s p o p u l a r e s l a f r e c u e n t a c i ó n e s c o l a r , 

m u y p e n o s a p a r a e l l o s en r a z ó n de l a 

d i s t a n c i a a q u e se e n c o n t r a b a n l a s es­

c u e l a s e x i s t e n t e s . E n v i s t a de e l l o , l a 

m u n i c i p a l i d a d e m p r e n d i ó l a c o n s t r u c ­

c i ó n de e d i f i c i o s e s c o l a r e s q u e s a t i s f i ­

c i e r a n l a s n e c e s i d a d e s i n m e d i a t a s . 

H a n s i d o c o n s t r u i d a s y a 11 e s c u e l a s , 

y 20 m á s e s t á n p e n d i e n t e s de l a a u t o r i ­

z a c i ó n d e l m i n i s t r o d e I n s t r u c c i ó n p ú b l i ­

c a . E n dos a ñ o s h a a u m e n t a d o e n 2.500 

el n ú m e r o de a l u m n o s . S e h a l l a n en 

c o n s t r u c c i ó n e n l a a c t u a l i d a d v a r i o s 

G r u p o s e s c o l a r e s . D e s d e 1930 h a g a s ­

t a d o l a M u n i c i p a l i d a d de T o u l o u s e cer­

c a de 3 0 m i l l o n e s d e f r a n c o s e n l a 

c o n s t r u c c i ó n o r e f o r m a de l a s escue­

l a s p ú b l i c a s . 

Por el embellecimiento de la ciudad 

L a M u n i c i p a l i d a d t o l o s a n a d e d i c a es­

p e c i a l c u i d a d o a l a r e n o v a c i ó n d e l p a ­

v i m e n t o de l a s c a l l e s , c o n a r r e g l o a los 

m o d e r n o s s i s t e m a s . L o s j a r d i n e s pú­

b l i c o s e s t á n p u l c r a m e n t e a t e n d i d o s y 

c o n s t i t u y e n u n l e g í t i m o o r g u l l o p a r a 

sus h a b i t a n t e s . 

P o r l a i m p o r t a n c i a y l a e x t e n s i ó n de 

l a s o b r a s e m p r e n d i d a s , l a M u n i c i p a l i ­

d a d s o c i a l i s t a h a r e d u c i d o a l m í n i m o 

l a m a g n i t u d d e l p a r o , s o b r e t o d o p o r ta 

c a m p a ñ a e m p r e n d i d a c o n t r a l a v i v i e n ­

d a m a l s a n a . 

M u y e n b r e v e n o q u e d a r á r a s t r o de 

l o s t a b u c o s e n T o u l o u s e , p o r q u e s o n i n ­

n u m e r a b l e s l a s c a s a s a n t i h i g i é n i c a s que 

se e s t á n d e m o l i e n d o p a r a ser s u s t i t u i ­

das p o r o t r a s q u e r e ú n a n l a s c o n d i c i o ­

n e s de h a b i t a b i l i d a d n e c e s a r i a s . 

A d e m á s h a f u n d a d o d i s p e n s a r i o s pú­

b l i c o s , b a ñ o s , d u c h a s p o p u l a r e s , co lo­

n i a s de v a c a c i o n e s e s c o l a r e s ; h a d o t a ­

d o a las v í c t i m a s d e l a g u e r r a de u n 

v a s t o e d i f i c i o d o n d e é s t a s h a n i n s t a l a d o 

s u s o r g a n i z a c i o n e s . E l p l a n de r e f o r m a s 

i n i c i a d o es a m p l í s i m o y r e v e l a e l pro ­

p ó s i t o de c o n v e r t i r a T o u l o u s e e n u n a 

c i u d a d m o d e r n a , h i g i é n i c a y a g r a d a b l e . 

T a l es l a g i g a n t e s c a l a b o r e m p r e n d i ­

d a p o r l a M u n i c i p a l i d a d s o c i a l i s t a de 

T o u l o u s e , q u e a g r a n d e s r a s g o s a c a ­

b a m o s d e t r a z a r . 



Orientaciones económicofinancieras 

S "\A función o atribuciones de 
los Ayuntamientos ¿deben se-

- guir limitadas al estrecho 
^ ¡ ^ ^ marco en que actualmente se 

desenvuelven? O , por el con­
trario, ¿pueden ampliar su radio de 
acción a todo cuanto sea necesario y 
conveniente a los fines que les están 
encomendados, como base esencial de 
su función? En este caso, ¿qué orien­
tación pueden tomar para incrementar 
sus ingresos, sin nuevos o mayores 
quebrantos para el vecindario? 

Tantas veces como se pretenda mar­
car orientaciones nuevas o renovadoras 
en las funciones municipales, siempre 
nos encontraremos con el mismo, único, 
inconveniente : falta de dinero. Los pre­
supuestos de ingreso municipales—como 
los del Estado—están integrados por tal 
cantidad y por tan diversa clase de im­
puestos, que en muchos casos se hacen 
aborrecibles, más que por su importan­
cia, por ¡lo que supone de labor escu­
driñadora en los bolsillos de los contri­
buyentes. Y a tal extremo se ha llegado 
en este aspecto, que siempre resulta una 
gran contrariedad, además de forzada 
complejidad, el hallar la manera de po­
der nivelar un presupuesto sin tener que 
acudir al aumento de los impuestos o 
a la creación de Deuda. Si las dificul­
tades son de tal índole que no puede 
excusarse la emisión de Deuda, se in­
curre, de manera indirecta, en la 
necesidad de aumentar los impuestos, 
porque si así no fuera, ¿cómo podría 
atenderse a los compromisos que crea 
el tener que recurrir al crédito público? 
* ya estamos dentro del círculo vicioso. 

En cuanto se refiere a nivelación pre­
supuestaria se tiene por costumbre, m á s 
b l en por norma, arremeter contra el pro-
supuesto de gastos, dejando éstos redu­
cidos a lo indispensable para lograr la 
nivelación del presupuesto y hasta para 
jar un probable o supuesto superávit, 

este concepto de la administración 
"os parece erróneo. Es natural que los 
gastos improductivos se cercenen hasta 

dejarlos reducidos a la mínima expre­
sión ; pero seguir esa política con ca­
rácter general, dentro del presupuesto, 
lo consideramos como una falta grave 
en lo que debe ser función de los Ayun­
tamientos, como igualmente del Es­
tado. 

No hay por qué asustarse del incre­
mento del presupuesto de gastos ; pero 
sí es indispensable que ello corresponda 
a la necesidad de acometer aquellas re­
formas de tipo urbano que, una vez rea­
lizadas, habrán de permitir a los Ayun­
tamientos resarcirse de los desembolsos 
realizados. Los Ayuntamientos no pue­
den desentenderse de lo que representa 
el punto vital del desarrollo económico 
y comercial del término de su jurisdic­
ción. O lo que es igual : los Ayunta­
mientos tienen el deber de colaborar en 
la expansión comercial e industrial de 
sus contribuyentes, dentro de lo que sea 
característico en cada término munici­
pal. ¿Cuáles son las características de 
Madrid en este aspecto? Madrid, como 
población industrial, fabril, poco signi­
fica. L a vida de la capital de España 
gira, casi exclusivamente, alrededor de 
la industria de la construcción, y es a 
este problema, precisamente, al que debe 
dedicar la máxima atención. Es Madrid 
una de las poblaciones que más se esti­
man como conservadoras de su historia. 
Y así vemos que, diariamente, - escri­
tores madrileñistas nos encomian y re­
cuerdan las glorias y el aspecto típico 
del antiguo Madrid. Pero nosotros, que 
en madrileñismo no cedemos a nadie, 
queremos diferenciar lo artístico y mo­
numental de lo castizo. Y lo cierto es 
que, en lo que se considera como cas­
tizo, se encierra la insalubridad, lo des­
tartalado y lo que siempre fué y sigue 
siendo focos de suciedad y, por tanto, 
de enfermedades. Calles estrechas, mal­
olientes, casas sucias, en ruinas, donde 
sin higiene de ninguna clase se hacinan 
familias numerosas ; establecimientos 
donde se expenden las mercancías en 
condiciones de grave peligro para la sa­

lubridad... Y esto no es para encomiar­
lo, por muy castizo que se considere. 

E l Ayuntamiento tiene el deber de 
subsanar todo eso, acometiendo refor­
mas que transformen la población, ele­
vándola al rango que aconseja y exige 
la vida moderna : urbanización e higie­
ne. Con esta norma de conducta se logra 
que haya trabajo. Habiendo trabajo — y 
no vamos a reseñar aquí la cantidad de 
actividades que giran alrededor de la 
industria de la construcción —, los in­
dustriales pueden desarrollar su produc­
ción y, por tanto, se les hace menos 
duro el pago de los impuestos ; habien­
do trabajo, el proletariado logra mejo­
rar sus condiciones de vida y, por con­
secuencia, se encuentra en disposición 
de atender a las cargas que hoy rigen, 
en tanto no se implante un régimen 
mejor ; habiendo trabajo, el comercio 
se desenvuelve con holgura y concurre, 
también de mejor grado, al cumplimien­
to de sus deberes como contribuyente. 
Y de esta manera, insensiblemente, el 
Ayuntamiento incrementa sus ingresos 
y recupera, paulatinamente, con otros 
aspectos del problema, los desembolsos 
de esa obra de urbanización. ¿Que esta 
clase de obras no pueden llevarse a cabo 
con la rapidez que las circunstancias de­
mandan? Todo depende de quien admi­
nistre el Ayuntamiento. ¿Que hace falta 
acudir al crédito público para obtener el 
capital necesario á tales fines? Nunca 
con mayor justificación, por cuanto que 
se trata de inversiones eminentemente 
reproductivas. 

Pero ¿es únicamente acudiendo al 
crédito público, en calidad de deudor, 
como el Ayuntamiento puede obtener 
ingresos para el más amplio desarrollo 
de sus funciones? No. ¿No puede el 
Ayuntamiento, al propio tiempo que des­
arrolla su plan de obras y proporciona 
trabajo al obrero y coadyuva al des­
envolvimiento del comercio y de la in­
dustria, convertirse en fomentador del 
ahorro? ¿ Puede el Ayuntamiento crear 
una Caja de Ahorros, similar a Has que 
funcionan en algunas provincias espa­
ñolas?.. . Trataremos de este tema en 
otro artículo. 

V I C E N T E D E O R C H E 

L A / HACIENDA/ 
L O C A L E / 



3» TIEMPOS NUEVOS 

Exacciones municipales 

ni 
>^T^XPUESTA en artículos anterio-

*—"^T^ r e s I a doctrina y regulación 
m legal de las contribuciones 
%^ J especiales, hemos de tratar 

en éste de su desenvolvi­
miento en el orden práctico, de su apli­
cación a ciertas obras y de algún caso 
de interpretación que dicha aplicación 
origina. 

L a imposición de la exacción requie­
re el previo acuerdo municipal para 
ejecutar una obra, instalación o servi­
cio que produzca un aumento determi-
nable de valor en ciertas fincas, o que, 
sin producir aumentos determinables, 
beneficie especialmente a personas o 
clases determinadas. E l expediente que 
se incoe ha de contener, por lio menos : 
presupuesto y plan de ejecución de las 
obras, relación de las fincas y personas 
beneficiadas por las obras, base del re­
parto, cantidad que el Ayuntamiento 
acuerda repartir entre los especialmente 
interesados y cuotas individuales. 

E l presupuesto contendrá el costo de­
tallado de la obra y su extensión, la 
relación de fincas, su numeración co­
rrespondiente, si son urbanas, y el 
nombre del propietario. L a base del re­
parto será el área de las fincas, la lon­
gitud de fachada o ambas cosas a la 
vez ; concediendo un tanto por ciento en 
este caso a cada una de las bases, para 
que la suma de ambas integre la cuo­
ta. L a cantidad a repartir estera limi­
tada por los tipos máximos que para 
cada clase de obras determine la ley, 
y las cuotas asignadas a cada finca o 
persona será la que resulte de la apli­
cación estricta de las bases. 

L a Secretaría, o en su caso su órga­
no adecuado, redactará un informe ex­
plicando con toda claridad, lo resultan­
te de los documentos referidos, expre­
sando los fundamentos legales en que 
se apoyan. Después de dar conocimien­
to del expediente a la Alcaldía, ésta 
dispondrá sea estudiado por la Comi­
sión correspondiente, la que propondrá 
al Ayuntamiento la aplicación de la 
exacción y la aprobación de las cuotas 
o lo que estime conveniente. E l acuer­
do municipal aprobatorio requiere su 
inmediata publicidad : diez días de ex­
posición del expediente al público, si 
los contribuyentes no exceden de quin­
ce, y un día más por cada dos intere­
sados, sin que en ningún caso pueda 
exceder de treinta ; durante este plazo 
y siete días más, los interesados po­

drán hacer las reclamaciones que a su 
derecho convengan, y en el Boletín Ofi­
cial de la provincia «e anunciarán pre­
viamente el acuerdo y su fecha y los 
plazos en que pueden examinarse los 
expedientes por los interesados y hacer 
las reclamaciones. 

Estas, o se fundan en hechos o en 
un derecho. L a tramitación en el pri­
mer caso ha de encaminarse a la ave­
riguación de la verdad del mismo, y, 
por consiguiente, habrá de requerirse 
el informe d e 1 técnico o titular más 
competente en relación con la natura­
leza del hecho ; en el último informa­
rán los asesores jurídicos municipales. 
En ambos casos conocerá de las recla­
maciones la Comisión municipal co­
rrespondiente, la q u e propondrá al 
Ayuntamiento la resolución que consi­
dere procedente. L a resolución negati­
va será notificada a l o s interesados, 
advirtiéndoles que el Tribunal ante 
quien pueden recurrir es el Económico-
administrativo de la provincia, y el pla­
zo para interponerlo, el de quince días, 
a contar desde el siguiente al de la no­
tificación. 

Los Municipios rurales tienen un 
presupuesto de ingresos exiguo, que 
no les permite ejecutar obras verdade­
ramente indispensables para el desen­
volvimiento de sus actividades y, ade­
más, convenientes en el aspecto sani­
tario. Tales son : construcción de ca­
minos y puentes, su mejora y entrete­
nimiento ; alumbramiento de aguas, 
instalación de fuentes públicas y abre­
vaderos. Recurren en último extremo, 
cuando es imposible demorar la ejecu­
ción de las obras, a la prestación per­
sonal ; pero como este sistema produce 
siempre la protesta unánime de los ve­
cinos, resulta siempre que los caminos 
son pésimos y que carecen de fuentes 
y de otras obras por falta de medios 
para realizarlas. L a aplicación de con­
tribuciones especiales permitiría que 
esos Municipios agrícolas pudieran des­
envolver sus actividades más fácilmen­
te y no carecieran de aquellos ciernen-

tos que cooperan tanto a hacer la vida 
más agradable. 

L a ley, al regular las contribuciones 
especiales, tiene un punto obscuro y 
trascendental. Se trata de si para apli­
car esta exacción es necesaria la for­
mación y aprobación de una ordenan­
za como para las demás exacciones. 
E l artículo 321 del Estatuto municipal 
declara en su primer párrafo: ((Cada 
exacción municipal, excepto las mul­
tas, será objeto de una ordenanza.» Y 
el párrafo cuarto del mismo artículo 
agrega : «Tratándose de contribuciones 
especiales, los documentos referidos en 
los artículos 350 y 357 sustituirán en 
los respectivos casos a la ordenanza.)) 

No es baladí la cuestión que se plan­
tea. Entraña una competencia de ju­
risdicción en los recursos interpuestos 
contra la exacción. Porque si los Ayun­
tamientos forman la ordenanza y es 
aprobada por el delegado de Hacien­
da, los recursos q u, e se interpongan 
han de ser ante el Tribunal Económi-
coadministrativo de la provincia, y des­
pués, ante el Contenciosoadministrati-
vo ; pero si no existe ordenanza, de 
cada expediente de contribuciones es­
peciales ha de conocer el delegado de 
Hacienda, y en segunda instancia, el 
ministro del ramo. 

A nuestro entender, el espíritu de la 
ley es que cuando los Ayuntamientos 
han de aplicar durante uno o varios 
ejercicios contribuciones especiales, de­
bido al gran número de obras que rea­
lizan, debe formarse una ordenanza con 
todos los requisitos que la ley exige, y 
que, dada la naturaleza de las obras, 
tenga perfecta adecuación a las mis­
mas para la aplicación de la exac­
ción, porque de otra forma sería una 
remora en la tramitación de los expe­
dientes la intervención del delegado 
de Hacienda en todas las reclamacio­
nes de todos los expedientes incoados ; 
pero cuando surja una obra aislada de­
terminante de la exacción puede su­
plirse la ordenanza con los documen­
tos a que se refieren los artículos 350 
Y 357 ya citados. Y refuerza este crite­
rio la preferencia forzosa que el articu­
lo 534 del Estatuto concede a esta exac­
ción sobre la mayor parte de los im­
puestos municipales que relaciona el 
artículo 380, y que imposibilitaría la 
imposición de éstos, en el caso de eje­
cución de una obra, si no xistiera or­
denanza y no pudiera aplicarse sin ese 
requisito la exacción. 
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s^X^ OR c o n t r i b u c i o n e s e s p e c i a l e s d e b i ó r e c i b i r e l 

f I 1 A y u n t a m i e n t o d e M a d r i d , d e s d e q u e se i m -

^ mS p l a n t ó e s t a e x a c c i ó n , m u c h o s m i l e s d e d u -

M r o s . S i n o h a n i n g r e s a d o e s a s c a n t i d a d e s , d e 

a l g u i e n es l a r e s p o n s a b i l i d a d . D e n u e s t r o s 

c o n c e j a l e s , n o , p o r q u e a p e n a s se p o s e s i o n a r o n d e s u s 

c a r g o s v i n i e r o n r e c l a m a n d o q u e se a p l i c a r a n l a s c o n t r i ­

b u c i o n e s e s p e c i a l e s , s i n r i g o r , p e r o s i n a b a n d o n o . 

F r u t o d e e s t a a c t u a c i ó n es e l s i g u i e n t e c o n v e n i o , q u e 

se r e p r o d u c e p a r a c o n o c i m i e n t o d e l o s c o n c e j a l e s a 

q u i e n e s , e n o t r a l o c a l i d a d , p u e d a i n t e r e s a r : 

E n M a d r i d y su p r i m e r a C a s a c o n s i s t o r i a l , a ocho de no­

viembre de m i l novecientos t r e i n t a y dos, siendo las diez de 

la m a ñ a n a , se const i tuyó l a C o m i s i ó n de peritos e n c a r g a d a 

de v a l u a r , a efectos de l a e x a c c i ó n de C o n t r i b u c i o n e s espe­

ciales, los bienes susceptibles de s in iestro por i n c e n d i o . C o n ­

curren : E n representac ión del E x c m o . A y u n t a m i e n t o , los 

concejales D . A n d r é s S a b o r i t , D . E u g e n i o A r a u z y D . L u i s 

B a r r e n a ; en l a de las Sociedades de seguros m u t u o s c o n t r a 

incendios, D . L u i s S á i n z de los T e r r e r o s , y en l a de las 

C o m p a ñ í a s s i n d i c a d a s de seguros a p r i m a fija c o n t r a i n ­

cendios, D . A l b e r t o M a r t í n e z P a r d o y D . F r a n c i s c o R e y e s 

P. A l d a v e . 

S e g u i d a m e n t e l a C o m i s i ó n d e l i b e r a sobre el v a l o r de los 

bienes sujetos a r iesgo , sobre e l de los asegurados p o r las 

C o m p a ñ í a s representadas , c a n t i d a d a r e p a r t i r , carácter re­

troactivo de l a e x a c c i ó n , aportac ión de c a d a e n t i d a d sub­

rogada y fecha de p a g o , c o n v e n i o , su duración y sus m o ­

dificaciones. 

Valor global de los bienes susceptibles de riesgo por in­

cendio. — L a C o m i s i ó n reconoce l a d i f i c u l t a d de a d q u i r i r 

las cifras exactas del v a l o r de todos los bienes m u e b l e s e 

inmuebles r a d i c a n t e s e n M a d r i d ; t a l propósito requer ir ía 

un o r g a n i s m o burocrát ico y g r a n lapso de t i e m p o , y se m a ­

lograría por lia r e s i s t e n c i a n o t o r i a de los p r o p i e t a r i o s a d a r 

declaraciones veraces, las a l tas y bajas de l a p r o p i e d a d m o -

b i l i a r i a y las osc i lac iones del v a l o r de és ta y de l a i n m u e b l e . 

Ante esta i m p o s i b i l i d a d , y después de hacer cálculos p a r c i a ­

les sobre el v a l o r de las d i s t i n t a s clases de bienes, l a C o m i ­

sión es t ima en diez m i l millones de pesetas el valor global 

de los bienes ex is tentes en M a d r i d suscept ibles de r iesgo 

por incendió. 

Valor de los bienes asegurados por las Compañías repre­
sentadas. — S i r v e n de base p a r a d e t e r m i n a r l o las d e c l a r a ­
ciones de las E m p r e s a s de seguros a p r i m a fija que o p e r a n 
en M a d r i d , y respecto a las M u t u a s , las c i f ras s u m i n i s t r a ­
das por l a Inspección g e n e r a l de S e g u r o s . L a s p r i m e r a s de­
claran el sesenta por c iento del c a p i t a l asegurado, e s t i m a n ­
do que el otro c u a r e n t a p o r c iento corresponde a los bienes 
asegurados en l a p r o v i n c i a ; e levándose el c a p i t a l a s e g u r a d o 
en M a d r i d a l a c i f r a de tres mi l millones de pesetas, apro­
ximadamente; el c a p i t a l g l o b a l de las M u t u a s asciende a 
des mil millones. L a C o m i s i n a c u e r d a , a efectos' de la exac­
ción por C o n t r i b u c i o n e s especiales , que los va lores a s e g u -
•ados por las E m p r e s a s a p r i m a fija y las M u t u a s represen­
ten e l c i n c u e n t a por c i e n t o respecto de los va lores totales 
a p u e s t o s a l r iesgo en M a d r i d , y que aquél las absorben el 
a s e n t a por c iento del v a l o r a s e g u r a d o , v las ú l t i m a s , el 
cuarenta p o r c iento . 

Carüidad imponible. — L a d e t e r m i n a el art ículo tresc ien-
C l r >cuenta y c inco del E s t a t u t o m u n i c i p a l . «No podrá ex­

ceder — dice — de l a q u i n t a parte del gasto o r d i n a r i o y ex­

t r a o r d i n a r i o _del servic io de ext inc ión de i n c e n d i o s d u r a n t e 

c a d a ejercicio económico.)) P e r o l a C o m i s i ó n percibe l a d i f i ­

c u l t a d que p a r a el p r o r r a t e o de l a e x a c c i ó n e n t r e los asegu­

rados h a n de tener las E m p r e s a s s u b r o g a d a s e n l a o b l i g a ­

ción de c o n t r i b u i r s i l a c a n t i d a d p r o r r a t e a b l e no es c o n o c i ­

d a h a s t a l i q u i d a r e l ejercicio a n t e r i o r , y en s u v i r t u d acuer­

d a que d i c h a q u i n t a p a r t e sea u n a c a n t i d a d c o n s t a n t e que 

se ci fre en doscientas sesenta mil pesetas anuíales. 

Retroactividad de la exacción.—Teniendo e n c u e n t a l a 
representación del A y u n t a m i e n t o que l a t r a m i t a c i ó n del ex­
pediente de C o n t r i b u c i o n e s especiales p a r a el s o s t e n i m i e n t o 
del serv ic io de ext inción de i n c e n d i o s c o m e n z ó e n e l año 
m i l novecientos v e i n t i c i n c o , s i n que h a s t a l a fecha se h a y a 
hecho e fec t iva c u o t a a l g u n a , p r o p o n e a l a representación 
de las E m p r e s a s u n a transacción respecto a l a r e t r o a c t i v i d a d 
de l a e x a c c i ó n , que es aceptada. L a C o m i s i ó n , u n á n i m e ­
m e n t e , a c u e r d a r e t r o t r a e r d ichos efectos a i de enero 
de 1931. 

Aportación de cada entidad subrogada y fechas de pago. — 

L a s E m p r e s a s a p r i m a fija, representadas en l a C o m i s i ó n , 

a b o n a r á n a l A y u n t a m i e n t o de M a d r i d c a d a año el t r e i n t a 

p o r c i e n t o - d e l a q u i n t a parte del costo del s e r v i c i o , v a l u a d o 

en doscienfas sesenta m i l pesetas, y las M u t u a s , e l ve inte 

p o r c i e n t o , que es l a e q u i v a l e n c i a a l t o t a l de bienes a s e g u ­

r a d o s p o r c a d a e n t i d a d . E l c u p o a n u a l se h a d e t e r m i n a d o 

deduciendo p r e v i a m e n t e el c i n c o por c iento , c o m o p r e m i o 

de c o b r a n z a , a c u y a percepción t ienen derecho las E m p r e s a s . 

D i c h a s cant idades las h a r á n efectivas e n dos p lazos , c o n 

i n t e r v a l o de seis meses y a r a z ó n del c i n c u e n t a p o r c i e n t o 

c a d a u n o : e l p r i m e r o d u r a n t e e l m e s de enero y e l segundo 
:£en e l mes de j u l i o de c a d a a ñ o . Se e x c e p t ú a a las E m p r e -

* sas de estas n o r m a s de pago s o l a m e n t e d u r a n t e e l a ñ o 1933, 

en que h a r á n e l ingreso t o t a l de l a c u o t a a n u a l en el mes 

de j u l i o . 

I n d e p e n d i e n t e m e n t e de lo a n t e r i o r m e n t e establecido p a r a 

a ñ o s sucesivos , d u r a n t e el presente, y antes de que finalice 

e l p r ó x i m o mes de d i c i e m b r e , a b o n a r á n a l A y u n t a m i e n t o 

doscientas sesenta m i l pesetas, i m p o r t e del cincuenüa p o r 

c i e n t o del c u p o de los años m i l novecientos t r e i n t a y u n o y 

m i l novecientos t r e i n t a y dos, en l a m i s m a proporción esta­

b l e c i d a p a r a los a ñ o s v e n i d e r o s . 

Convenio, su duración y sus modificaciones. — L a C o m i ­

sión d e c l a r a que estos acuerdos t i e n e n el v a l o r de u n c o n ­

v e n i o p o r t i e m p o i n d e f i n i d o . C a d a u n a de las partes podrá 

d e n u n c i a r l o con seis meses de ante lac ión, y e n todo caso h a 

de m o d i f i c a r s e y a t e m p e r a r s e a las n o r m a s que u n c a m b i o 

de legis lación i m p o n g a . A u t o r i z a d o p o r el pres idente del 

S i n d i c a t o G e n e r a l de C o m p a ñ í a s de S e g u r o s c o n t r a I n c e n ­

dios , D . R a f a e l I p a r r a g u i r r e C a l v o , y s a n c i o n a d o por el 

E x c m o . A y u n t a m i e n t o , const i tuirá n o r m a o b l i g a t o r i a entre 

las partes , c o m p r o m e t i é n d o s e a c u m p l i r l o b i e n y fielmente, 

bajo las r e s p o n s a b i l i d a d e s de D e r e c h o . 

C o m o final, u n s o l o c o m e n t a r i o : e l A y u n t a m i e n t o d e 

M a d r i d h a d e j a d o d e r e c a u d a r p o r e s t e c o n c e p t o m á s 

d e u n m i l l ó n de p e s e t a s , p o r a b a n d o n o , h a s t a q u e n u e s ­

t r a m i n o r í a p l a n t e ó e s t a c u e s t i ó n . 

E n e l p r o p i o c o n v e n i o se r e c o n o c e , y se c o n s i g u i ó , 

c o m o u n a g r a c i a , u n a a n u a l i d a d , a n t e l a p o s i b l e p é r d i ­

d a , e n u n p l e i t o , de l a s c i n c o o s e i s a n t e r i o r e s a q u e 

t e n í a d e r e c h o l a M u n i c i p a l i d a d . 
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P A R T E S E X T A 

D e la tuteía del Estado. 

A r t . 58. L a t u t e l a d e l E s t a d o s o b r e l a s 
c i u d a d e s q u e n o p e r t e n e c e n a u n c í r c u l o 
r u r a l s e r á e j e r c i d a p o r e l p r e s i d e n t e d e l 
d i s t r i t o . L a t u t e l a s o b r e l o s d e m á s M u n i ­
c i p i o s s e r á e j e r c i d a p o r e l p r e s i d e n t e 'del 
c í r c u l o . 

A r t . <q. L a a u t o r i d a d t u t e l a r d e b e r á 
a s e g u r a r q u e e l M u n i c i p i o es a d m i n i s t r a ­
d o e n a r m o n í a c o n l o s fines d e l a g o b e r ­
n a c i ó n d e l E s t a d o de u n a m a n e r a l e g a l , 
e c o n ó m i c a y h o n r a d a . D e b e r á e j e r c e r l a 
t u t e l a de mansera q u e se e s t i m u l e y n o se 
m e n o s c a b e l a f a c u l t a d de d e c i s i ó n y e l s e n ­
t i m i e n t o de r e s p o n s a b i l i d a d de l o s ó r g a n o s 
m u n i c i p a l e s . 

A r t . 6 0 . L a a u t o r i d a d t u t e l a r t i e n e f a ­
c u l t a d p a r a i n f o r m a r s e e n c u a l q u i e r m o ­
m e n t o a c e r c a d e t o d o s l o s a s u n t o s d e l M u ­
n i c i p i o y de s u a d m i n i s t r a c i ó n . P o d r á p a r a 
e l l o r e a l i z a r i n s p e c c i o n e s , e x a m i n a r a c t a s 
y d e m á s d o c u m e n t o s , p e d i r i n f o r m e s e s c r i ­
tos e i n v i t a r a d e c l a r a r a l p r e s i d e n t e d e l 
M u n i c i p i o . L o s g a s t o s c o r r e r á n a c a r g o 
d e l M u n i c i p i o . 

A r t . 61 . 1) L a a u t o r i d a d t u t e l a r p o d r á 
t o m a r p a r t e e n l a s d e l i b e r a c i o n e s c o n l o s 
c o n s e j e r o s m u n i c i p a l e s . A s i m i s m o p o d r á 
p e d i r e n t o d o t i e m p o l a c o n v o c a t o r i a c o n 
u n o r d e n d e l d í a d e t e r m i n a d o . 

2) L o s r e p fes en t a n tes de l a a u t o r i d a d 
t u t e l a r p o d r á n h a c e r u s o de l a p a l a b r a 
d u r a n t e l o s d e b a t e s e n t o d o m o m e n t o , v n o 
e s t á n s u i e t o s a l a p o t e s t a d d e l p r e s i d e n t e 
d e l M u n i c i p i o 1 . 

A r t . 6 2 . 1) S e r á n e c e s a r i a l a a u t o r i z a ­
c i ó n de l a a u t o r i d a d t u t e l a r , s i n p e r j u i c i o 
d e l a e x i g i d a e n o t r a s l e y e s v r e g l a m e n ­
tos , e s p e c i a l m e n t e e n l a l e y d e H a c i e n d a 
m u n i c i p a l : 

1. ° P a r a l a f o r m a c i ó n , m o d i f i c a c i ó n v 
d e r o g a c i ó n de o r d e n a n z a s . E l a r t í c u l o 7 . 0 

de l a l e y de H a c i e n d a m u n i c i p a l s u b s i s t i r á 
s i n a l t e r a c i ó n . 

2. ° P a r a l a c o n c e s i ó n v p r i v a c i ó n del 
d e r e c h o de v e c i n d a d . 

3 . 0 P a r a l a fijación de i n d e m n i z a c i o n e s 
a l o s a l c a l d e s v b u r g o m a e s t r e s h o n o r í f i c o s . 

2) L a a u t o r i z a c i ó n p r e v i s t a en e l p á ­
r r a f o 1) , a s í c o m o l a s p r e s c r i t a s en o t r a s 
l e y e s y r e g l a m e n t o s , p o d r á n s e r c o n c e d i ­
d a s a p l a z o o c o n l a r e s e r v a de s u r e v o -
c a b i l i d a d e n t o d o m o m e n t o . 

A r t . 6 3 . L a a u t o r i d a d t u t e l a r p o d r á 
a n u l a r l o s a c u e r d o s y r e s o l u c i o n e s d e l p r e ­
s i d e n t e d e l M u n i c i p i o q u e l e s i o n e n e l de-
Hecho v i g e n t e , c o n t r a d i g a n l o s fines d e l a 
g o b e r n a c i ó n d e l E s t a d o o* n o e s t é n en a r ­
m o n í a c o n u n a a d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a 
v h o n r a d a , v p e d i r q u e q u e d e n s i n e f e c t o 
l a s m e d i d a s a d o p t a d a s e n e j e c u c i ó n de d i ­
c h o s a c u e r d o s y r e s o l u c i o n e s . 

A r t . 64 . S i el p r e s i d e n t e d e l M u n i c i p i o 
o m i t i e r e d i c t a r l o s a c u e r d o s o r e s o l u c i o n e s 
n e c e s a r i o s p a r a el c u m p l i m i e n t o de u n a 
o b l i g a c i ó n l e g a l cfel M u n i c i p i o , l a a u t o r i ­
d a d t u t e l a r p o d r á o r d e n a r l e q u e a d o p t e , 
d e n t r o de u n p l a z o d e t e r m i n a d o , l a s m e ­
d i d a s o p o r t u n a s , s e ñ a l á n d o l e c o n c r e t a m e n ­
te e l c o n t e n i d o d e l a c u e r d o o r e s o l u c i ó n . 

A r t . 6$. L a a u t o r i d a d t u t e l a r p o d r á , 
p a r a l a e j e c u c i ó n d e l o s a c u e r d o s q u e a d o p ­
te en e l e j e r c i c i o de l a t u t e l a a d m i n i s t r a ­
t i v a , c a s t i g a r a l p r e s i d e n t e d e l M u n i c i p i o 
c o n u n a m u l t a de 1 .000 m a r c o s , c o m o m á ­
x i m u m . E n s u l u g a r , o j u n t o c o n ellas» 
p o d r á a s u m i r p o r c u e n t a d e l M u n i c i p i o l a 

e j e c u c i ó n d e d i c h o s a c u e r d o s o c o n f i a r l a a 
u n t e r c e r o . E n es tos casois se c o n s i d e r a r á 
a u e e l a c u e r d o h a s i d o e j e c u t a d o p o r e l 
M u n i c i p i o . 

A r t . 6 6 . E n l a m e d i d a q u e los f ines 
de l a g o b e r n a c i ó n d e l E s t a d o o l a b u e n a 
m a r c h a de l a a d m i n i s t r a c i ó n m u n i c i p a l 'o 
e x i j a n , l a a u t o r i d a d t u t e l a r p o d r á d e s i g ­
n a r u n c o m i s a r i o e n c a r g a d o d e r e a l i z a r to­
d a s o a l g u n a s d e l a s o b l i g a c i o n e s d e l p r e ­
s i d e n t e d e l M u n i c i p i o . 

A r t . 67 . 1) C o n t r a l o s a c u e r d o s y r e ­
s o l u c i o n e s de l a a u t o r i d a d t u t e l a r e l p r e s i ­
dente d e l M u n i c i p i o p o d r á i n t e r p o n e r r e ­
c u r s o día a l z a d a d e n t r o d e l a s d o s s e m a n a s 
s i g u i e n t e s a l a n o t i f i c a c i ó n . L o s r e c u r s o s 
c o n t r a l o s a c u e r d o s y r e s o l u c i o n e s d e l p r e ­
fecto d e l c í r c u l o s e r á n f a l l a d o s p o r e l p r e ­
s i d e n t e d e l d i s t r i t o , y l o s i n t e r p u e s t o s c o n ­
t r a los a c u e r d o s d e e,ste ú 11 i m o s e r á n r e ­
s u e l t o s d e f i n i t i v a m e n t e p o r e l m i n i s t r o del 
I n t e r i o r . 

2) E l r e c u r s o p r o d u c i r á e fec tos s u s p e n -
s i v o s , a m e n os q u e e l a c u e r do o res o l u -
c i ó n , a j u i c i o de l a a u t o r i d a d t u t e l a r , n o 
p u e d a s u s p e n d e r s e s i n p e r j u i c i o . E s t o de­
b e r á c o n s i g n a r s e e x p r e s a m e n t e e n e l a c u e r ­
d o o r e s o l u c i ó n . 

3) L o s p á r r a f o s 1) y 2)' n o t e n d r á n 
a p l i c a c i ó n s i e m p r e q u e se d i s p o n g a o t r a 
c o s a en l a s l e y e s y r e g l a m e n t o s . 

A r t . 6 8 . L a s a c c i o n e s d e l M u n i c i p i o 
c o n t r a e l p r e s i d e n t e d e l m i s m o p o r s u ges­
t i ó n s e r á n e j e c u t a d a s p o r l a a u t o r i d a d t u ­
t e l a r . L a s c o s t a s d e l p r o c e d i m i e n t o c o r r e ­
r á n a c a r g o d e l M u n i c i p i o . 

P A R T E S E P T I M A 

D i s p o s i c i o n e s f i n a l e s . 

Áfi. 6 9 . L a p r e s e n t e l e y n o se a p l i c a ­
rá a l a c a p i t a l de B e r l í n . 

A r t . 70 . 1) L a p r e s e n t e l e y e m p e z a r á 
a r e g i r e l 1 de e n e r o d e 1934. S i m u l t á n e a ­
m e n t e q u e d a r á n d e r o g a d o s los p r e c e p t o s 
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c o n t r a r i o s a e l l a , l o s i n c o m p a t i b l e s y l o s 
s u p e r f l u o s Se a u t o r i z a a l m i n i s t r o d e l I n ­
t e r i o r p a r a d e t e r m i n a r p o r m e d i o de decre­
to l a s d i s p o s i c i o n e s que, q u e d a n d e r o g a d a s , 
p a r a r e f u n d i r , s u p r i m i e n d o l a s c o n t r a d i c ­
c i o n e s , l a s qíue c o n t i n ú e n e n v i g o r y p a r a 
p u b l i c a r e l t e x t o n u e v o . 

2) E l m i n i s t r o d e l I n t e r i o r d i c t a r á l a s 
d i s p o s i c i o n e s j u r í d i c a s y a d m i n i s t r a t i v a s 
n e c e s a r i a s p a r a e l p e r í o d o t r a n s i t o r i o y 
p a r a l a e j e c u c i ó n y c u m p l i m i e n t o d e l a 
p r e s e n t e l e y . 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

A las corporaciones 

oficiales 

L a orden del minis ter io de Economía 

nacional de 8 de septiembre de 1931 

(Gaceta del 10) recuerda a A y u n t a ­

mientos, a D i p u t a c i o n e s y a todas las 

corporaciones oficiales del Estado la 

obligación que tienen de exigir pro­

ductos nacionales a concesionarios de 

servicios públicos. 

L a orden del minis ter io de A g r i c u l ­

tura , I n d u s t r i a y C o m e r c i o de 23 de 

dic iembre de 1931 (Gaceta del 30) dis­

pone que E N L O S U C E S I V O L O S 

T A X I M E T R O S Q U E E M P L E E N 

L O S A U T O M O V I L E S D E S E R V I ­

C I O P U B L I C O S E A N D E P R O ­

D U C C I O N N A C I O N A L , salvo los ca­

sos de excepción establecidos en la ley 

de 14 de febrero de 1907. 

D i c h a disposición fué promulgada, 

según se ha manifestado en la propia 

orden, considerando que el S E R V I C I O 

D E A U T O M O V I L E S D E A L Q U I ­

L E R E S U N S E R V I C I O P U B L I C O , 

concedido mediante ciertas condiciones 

por los M u n i c i p i o s y controlado por 

éstos, e incluso por el E s t a d o , de lo 

que se sigue que el tax is ta autorizado 

es un concesionario de servicio pú­

blico. 1 

I N D U S T R I A N A C I O N A L D E T A ­

X I M E T R O S Y A P A R A T O S D E P R E ­

C I S I O N S . A . F a b r i c a n t e de l taxíme­

t r o n a c i o n a l m a r c a « R I P O L L » . B a r ­

c e l o n a : B a i l e n , 212. M a d r i d : F r a n c i s ­

co de Riccí, 1 1 . 
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Los acogidos en los asilos de £1 Pardo 

IV 

Creando un Orfanato 

/^~}IETE m e s e s l l e v o en el a s i l o . 

Y a d e s a p a r e c i ó el rece lo h a -

j c i a m í p o r p a r t e de los n i -

ñ o s . C o n s e g u í h a c e r i m p o s i ­

ble l a e x i s t e n c i a de l o s c a b o s 

de v a r a . A q u í n o p e g a n a d i e . E s d e c i r , 

s í , p e g a n los n iños m a y o r e s a los m á s 

p e q u e ñ o s . D u r a r á m u c h o t i e m p o e s t a 

p r o p e n s i ó n a lo v i o l e n t o . E n el a m ­

b i e n t e flota lo a t á v i c o , y se m u r m u r a 

c o b a r d e y s i l e n c i o s a m e n t e a c e r c a d e l a s 

nuevas teorías i m p o r t a d a s p o r este se­

ñ o r q u e n o s h a t r a í d o e l P a t r o n a t o , y 

q u e p r e t e n d e , ¡ d e s d i c h a d o ! , a r r e g l a r l o 

t o d o s i n p e g a r . H a c e f a l t a p a l o , m u c h o 

p a l o , d i c e n los v i e j o s y a u n los q u e , 

p a r a d e s d i c h a n u e s t r a y d e l O r f a n a t o , 

e jercen i n d e b i d a m e n t e c a r g o s d e r e s ­

p o n s a b i l i d a d en a q u e l l a c a s a . E n el 

f o n d o , es l a e t e r n a l u c h a e n t r e e l e s p í ­

r i t u m o d e r n o y el e s p í r i t u v i e j o . 

Traslado de locos y ancianos 

P e r o y a v a n q u e d a n d o p o c o s a n c i a ­

n o s , p o c o s i d i o t a s . E l P a t r o n a t o n o 

q u i e r e que esto sea u n v e r t e d e r o h u ­

m a n o . H o y se l l e v a n a Z a r a g o z a d i e z 

d e m e n t e s . M a ñ a n a e n v i a r á n a u n a s i l o 

de T o l e d o seis a n c i a n o s . Y lo c u r i o s o 

es q u e p r o t e s t a n d e l é x o d o , c u a l s i p a r ­

t i e r a n d e l a t i e r r a de p r o m i s i ó n h a c i a 

e l D e s i e r t o . L o s S r e s . S e l g a s , M o r e n t e 

y C a l a n d r e se d e s v i v e n p o r b u s c a r a c o ­

m o d o a l o s v i e j o s . T a n l a u d a b l e t a r e a 

no les será a g r a d e c i d a s u f i c i e n t e m e n t e 

a estos s e ñ o r e s . Q u e d a r e s u e l t o , p u e s , 

u n g r a n p r o b l e m a . T o d o s estos v i e j e -

c i t o s h a n i d o a p o r t a n d o e l t e s o r o d e 

s u e x p e r i e n c i a a este a s i l o . E l s e ñ o r 

P e d r o , el z a p a t e r o , c o n o c e m u y b i e n el 

s a b o r e x q u i s i t o de l o s l a g a r t o s y d e l o s 

g r a j o s a s a d o s . O t r o , y a d i f u n t o , d i v u l ­

g a b a las e x c e l e n c i a s d e l a l c o h o l p a r a 

c o m b a t i r las bajas t e m p e r a t u r a s i n v e r n a ­

les . M u c h o s m á s e v a n g e l i z a n a a q u e l l a 

m u c h e d u m b r e i n f a n t i l y a d u s t a c o n t r a 

e l p e l i g r o d e l a g u a , t o l e r a d a s o l a m e n t e 

y a fortiori p o r v í a b u c a l . 

Y a n o se v e r á n m á s , a l a t a r d e c e r de 

c a d a d o m i n g o , c a l l e s y p l a z a s , c o r r e ­

d o r e s y p a t i o s p o b l a d o s p o r g e n t e s 

e b r i a s , a n c i a n a s , q u e m u e s t r a n , en p l e ­

n a e m b r i a g u e z , sus v e r g ü e n z a s . 

¡ O h r e s p e t a b l e a n c i a n i d a d ! H u y e de 

t o d o c o n t a c t o c o n los n i ñ o s . 

Solidaridad 

E l c o n t a c t ó d e n i ñ o s y a n c i a n o s f u é 

n e f a s t o . E s t o s ú l t i m o s e n s e ñ a r o n a l o s 

n i ñ o s el u s o de g a n z ú a s . 

S o n i n e v i t a b l e s l a s t r a v e s u r a s . M e 

t r a e n dos m u c h a c h o s m a y o r e s a q u i e ­

nes s o r p r e n d i e r o n s a c a n d o c o m i d a d e l 

e s t a b l e c i m i e n t o . V i e n e n c o n d u c i d o s c o ­

m o m a l h e c h o r e s , y q u i e n e s l o g r a r o n 

a p r e h e n d e r l o s m e m u e s t r a n c o m p l a c i ­

d o s l a p r e s a . N o n e c e s i t o i n q u i s i c i o n e s 

m u y r e i t e r a d a s . L o s m u c h a c h o s m e d i ­

cen l a v e r d a d . ( ( H e m o s s a c a d o c o m i d a 

— m e c o n f i e s a n — p a r a d á r s e l a a u n o s 

c o m p a ñ e r o s n u e s t r o s . » S e t r a t a de 

a q u e l l o s m u c h a c h o s e x p u l s a d o s e n 1931 

q u e i n t e n t a r o n a s a l t a r l a c a s a d e l a d ­

m i n i s t r a d o r h e r i d o s p o r e l m a l t r a t o 

q u e se les inf l ig ía . S o n s i e t e h o s p i c i a ­

n o s . N o t i e n e n f a m i l i a n i e x p e r i e n c i a 

d e l m u n d o . S o l o s y d e s a m p a r a d o s , v i ­

v e n de l a s o l i d a r i d a d q u e les p r e s t a n 

u n o s c o m p a ñ e r o s a s i l a d o s . D u e r m e n en 

el m o n t e , y c o m e r á n c u a n d o a l g u n a 

m a n o a m i g a y c o m p a ñ e r a de i n f o r t u ­

n i o h u r t e p a r a e l l o s a l g u n a s v i a n d a s 

en el a s i l o . C i e r t o q u e l o s m u c h a c h o s 

p r o c e d i e r o n i n s i n c e r a m e n t e ; p e r o ¿ p o ­

d r í a e s p e r a r s e o t r a c o s a ? 

¡ O h m a n e s d e l g e n e r a l ! ¡ C ó m o c l a ­

m a n v e n g a n z a c o n t r a es tos m u c h a c h o s 

l o s p r o p u g n a d o r e s d e l o r d e n ! L o s d e l 

c a l a b o z o , l o s q u e u t i l i z a b a n c o m o ente­

r r a d o r e s a n i ñ o s d e c a t o r c e a ñ o s . 

N o ; y o no c a s t i g a r é a es tos m u c h a ­

c h o s . H u b i e r a h e c h o en t o d a s c i r c u n s ­

t a n c i a s a l g o a n á l o g o . T i e n e n , pues , 

b u e n c o r a z ó n . 

— H a b é i s o b r a d o m a l — l e s d i g o se­

v e r a m e n t e — n o en a y u d a r a v u e s t r o s 

c o m p a ñ e r o s , s i n o en h a c e r l o a e s p a l d a s 

m í a s . O t r a v e z d e b e r é i s p e d i r m e per­

m i s o . 

Y desde e n t o n c e s el e j e r c i c i o de la 

s o l i d a r i d a d p u d i e r o n r e a l i z a r l o s i n a c u ­

d i r a l h u r t o . P o c o a p o c o , los m u c h a ­

c h o s e x p u l s a d o s f u e r o n e n c o n t r a n d o 

c o l o c a c i ó n c o m o p e o n e s en las carre­

t e r a s . Y l a g r a t i t u d de l o s h o s p i c i a n o s 

h a c i a m í fué c r e c i e n d o . 

¿Tendré yo padres? 

E s t a p r e g u n t a se l a f o r m u l a n los 

d o s c i e n t o s c h i c o s h o s p i c i a n o s . Y con 

m á s i n s i s t e n c i a l o s q u e se a c e r c a n a los 

v e i n t e a ñ o s . E s u n a o b s e s i ó n m u y ex­

p l i c a b l e . P e r i ó d i c a m e n t e , c a d a s e m a n a , 

c a d a m e s , v i e n e n f a m i l i a r e s o deudos 

de a l g u n o s n i ñ o s a p r o p o r c i o n a r l e s la 

a l e g r í a de u n a v i s i t a , e l c o n s u e l o de u n 

beso o l a s a t i s f a c c i ó n de n o saberse so­

les en el m u n d o . ¡ A h !, y les t r a e n a l g ú n 

a m a b l e o b s e q u i o : n a r a n j a s , p l á t a n o s , 

c a r a m e l o s , d i n e r o . . . 

Y j u n t o a estos n i ñ o s a f o r t u n a d o s 

h a y o t r o s a q u i e n e s n a d i e v i s i t a , obse­

q u i a o b e s a : s o n los d e l H o s p i c i o . E l 

c o n t r a s t e es f u e r t e , y l a h u e l l a en el 

a l m a de e s t o s ú l t i m o s , d e m o l e d o r a . 

¡ C o n q u é c o d i c i a c o n t e m p l a n los ob­

s e q u i o s h e c h o s a o t r o s n i ñ o s , y q u e a 

e l los n a d i e les h a r á ! ¡ Q u é a m a r g u r a 

les p r o d u c e n l a s c a r i c i a s p r o d i g a d a s a 

o t r o s c o m p a ñ e r o s , y q u e e l los n o g u s ­

t a r á n j a m á s ! 

P o r eso l a p r e o c u p a c i ó n d e estos c h i ­

c o s , p r e o c u p a c i ó n o b s t i n a d a , e s t á en 

a v e r i g u a r s i v i v e n s u s p a d r e s . L l e g o a 

i n t e r e s a r m e p o r este p r o b l e m a . L o s 

h u é r f a n o s m a y o r e s , l o s d e d i e c i o c h o 

a ñ o s , m e p i d e n q u e les f a c i l i t e l a par­

t i d a d e n a c i m i e n t o . H e d e b u s c a r l a en 

el J u z g a d o de l a I n c l u s a . U n a s veces, 

c o n e l s i m p l e d e t a l l e de l a e x i s t e n c i a 

de u n t e s t i g o , p u e d o a v e r i g u a r e l p a r a ­

d e r o d e l a m a d r e d e u n n i ñ o . Y e n t o n ­

ces, ¡ q u é a l e g r í a y q u é c o n f l i c t o ! A l e -



aria porque entonces se despierta la 
esperanza, y conflicto, porque todos me 
abruman con sus peticiones. 

. Ab.! Y a hemos encontrado a la ma­
dre de un niño. Vive en el Puente de 
Segovia y es asistenta. Ignoraba la 
existencia de tal hijo. Cuatro meses 
después de entregarlo en la Inclusa le 
dijeron que había muerto. Y no volvió 
resignada, a ocuparse más. Pero ¿qué 
ocurrirá — me pregunto — cuando ma­
dre e hijo se encuentren, ya puestos 
en relación por mí? Estoy verdadera­
mente intrigado. 

Y llegó el momento. ,No hay duda en 
los datos de orden civil, menos aún en 
los fisonómicos. No se produce la es­
cena patética esperada por mí. Encuen­
tro frío, suspicaz, protocolario. No im­
porta. L a madre sé lleva al hijo y el 
afecto nace después. Y a son felices el 
uno junto al otro. 

Pero este hallazgo me depara nuevas 
y numerosas inquisiciones. Los jueves 
paso tres horas en el Juzgado. Nuevos 
éxitos : un niño, dos, tres..., diez, han 
encontrado a sus padres. 

¡ Ah !, y me entero de un hecho curio­
so. En el asilo viven tres hermanos, y 
sólo dos se conocen como tales. Y lle­
van viviendo cinco y más años. 

Hay, sin embargo, casos desespera­
dos. Niños que no encontrarán jamás 
a sus padres. Yo no se ¡lo diré nunca. 
Echaré la culpa al escribano, que es un 
haragán, o a ¡os testigos, a quienes he 
escrito y no me contestan. No llevaré 
la desesperanza a estas almas. 

Ya tengo autoridad 
Sí, tengo autoridad. Mucha más que 

mi antecesor el general. Nadie me la 
ha dado. He tenido que ganármela día 
por día. Y debo insistir en esto porque 
es un tema educativo. No hay subleva­
ciones, plantes, asaltos de edificios, 
agresiones. He prohibido los castigos 
corporales ; pruebo todos los días la co­
mida que se da a los niños ; cuido per­
sonalmente de la limpieza corporal; no 
tolero el uso de vestidos rotos o despro­
porcionados ; cualquier queja la atien­
do con solicitud ; niños y adultos se 
sienten defendidos por vez primera. 
Hice desaparecer el carromato cocham­
broso de hierro guarnecido por los res­
tos de comidas anteriores. Lo sustitu­
yo por relucientes soperas de aluminio. 
Ya nadie es portador de la libreta del 
pan en el pecho. Se les sirve a la mesa, 
partido en pedazos, en ees ti tas de mim­
bre. Y alcancé hasta lo que se estima­
ba quimérico : que cada niño tuviese 
s u vaso de aluminio para beber, sin 
machacarlo o perforarlo con un clavo, 
en vez de saciar la sed en el grasicnto 
caño de la fuente. 

No cubre el pavimento de los refec­
torios un sucio tapiz de restos de co­
midas, ni, pendientes de clavos, unos 
paños hacen el oficio de servilletas. 
¡Ah! , y se ha mejorado la comida. 
Desapareció el empedrado. Y aquellas 

D. R I C A R D O V I L L A 

Director de la Banda Municipal de Madrid, 

a quien el Municipio acaba de tributar un 

homenaje popular. 

vagas noticias que los asilados tenían 
del pescado, de los huevos, adquiridas, 
acaso, mediante lecturas, tienen plena 
confirmación en la realidad. Y las so­
pas del desayuno se han sustituido por 
café con leche. 

((¡Qué bien se come!—dicen—. ¡Aho­
ra sí que se puede vivir !» 

Veo que la gente me quiere y me res­
peta. ¿Quién ha dicho que estos mu­
chachos son malos? 

Comienzan las obras 
Mes de junio de 1932. Comienzan las 

obras de derribo del asilo. ¡ Qué traba­
jo tan ímprobo por parte del Patrona­
to ! Solicitud de terrenos y de créditos. 
Visitas a Hacienda y a Gobernación. 
Carner, Casares Quircga y De los Ríos 
dan todo género de facilidades, pues 
la obra es buena. Y un buen día arri-

ban, piqueta en mano, cientos de alha­
míes, capitaneados por los excelentes 
arquitectos Sres. García Guereta y Fer­
nando Salvador. 

Hay que sacar los chicos del asilo ; 
pero ¿dónde meterlos? Se buscan, in­
útilmente, locales para albergar a 400 
en Aranjuez, S a n Fernando, Alcalá, 
Fuencarral, Las Rozas. Hay que alo­
jarlos, finalmente, en E l Pardo. Malos 
locales son ; pero mejores, sin duda, 
que los desalojados. ¿Qué importa esto 
ante una perspectiva t a n halagüeña? 
Porque la demolición del edificio co­
menzó ya. Sólo quedarán los muros y 
paredes maestras. Y ¡con qué gusto 
vemos derrumbar techos, paredes, abrir 
zanjas, echar cimientos! L a perfora­
ción del suelo produce una inundación 
de ratas. Creo que muchas ya me son 
conocidas. Debo haberlas visto en la 
sala de San Enrique, paseándose por 
las camas o royendo las mondas de pa­
tatas en la cocina. Me encanta la pi­
queta, que reduce a polvo la inmunda 
cocina, 1 o s horribles dormitorios, los 
talleres-covachas, los calabozos, las 
escuelas-calabozos, el depósito de ca­
dáveres. Grasa, suciedad, miseria, al­
macenadas por los años, parécenme en 
su derrumbe el símbolo de la vieja Es­
paña. Craso error. Lo viejo no está 
sólo en los muros, sino en las almas 
que habrán de albergarse entre aque­
llas paredes, como para sofocar todo 
generoso intento de progreso. 

Un año largo duran las obras del 
asilo. Los niños habrán de permanecer 
a la intemperie en los días lluviosos 
del otoño y en los fríos del invierno. Yo 
hago vida con ellos en el campo. En 
cualquier cobertizo se guarecen contra 
la lluvia y el viento. Pronto surge el 
instinto arquitectónico y minero de los 
niños. Se construyen sus casas a flor o 
bajo tierra, en el monte, y en ellas pa­
san los ratos divertidamente, mientras 
el sucio caserón que fué alojamiento 
de ballesteros reales se derrumba y va 
surgiendo, poco a poco, el magnífico 
palacio en el que vivirán una nueva 
vida los huérfanos. 

A este empeño transformador contri­
buye el Patronato con diligencia y en­
tusiasmo ; los arquitectos, con su téc­
nica, aplicada con simpatía, y yo, con 
devoción sincera. 

D I O N I S I O C O R R E A S 

En el grabado de nuestra cubierta publicamos hoy una bellísima foto­
grafía del Municipio de Estocolmo y de sus jardines. La línea de 
fachada es de una elegancia que conjuga perfectamente con el estilo de 
la jardinería. Estocolmo tiene mayoría socialista en el Municipio des­
de hace muchos años, y los servicios municipales, de los que nos hemos 

de ocupar con extensión, son modelo de perfección. 
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Transportes urbanos 

Convenio entre el Municipio madrileño 

y la Compañía de Tranvías 
(Conclusión.) 

E l resto de los bienes que const i tuyan en 
el momento de la l i qu idac ión la a p o r t a c i ó n 
de la C o m p a ñ í a de T r a n v í a s p a s a r á en con­
cepto de nuda propiedad a l Ayuntamien to . 
No obstante, y mientras que no obtenga el 
dominio pleno, por haberse efectuado las 
distintas reversiones, e l Ayuntamiento po­
drá usar de tales bienes, s in i n d e m n i z a c i ó n 
de. clase- ni c u a n t í a a lguna , en la medida 
que estimase necesario, s in perjuicio de su 
usufructo, que c o r r e s p o n d e r á a la C o m p a ­
ñía de T r a n v í a s . 

4 . a S i la d i so luc ión fuere acordada por 
las causas que determina la base 2 3 en su 
caso B ) , q u e d a r á n de la plena propiedad de 
cada una de las partes contratantes los bie­
nes que haya aportado, y los ampliados o 
aumentados se r e p a r t i r á n en p r o p o r c i ó n a 
las sumas des'embolsadas. 

N o obstante lo determinado en el p á r r a f o 
anterior, todos los bienes q u e d a r á n afectos 
como de aprovechamiento c o m ú n para las 
l íneas propiedad del Ayuntamien to en el 
momento de la l i qu idac ión . L o s edificios, 
instalaciones y mater ia l móv i l que se espe­
cifica en los ane'os 3 y 4 q u e d a r á n de pro­
piedad c o m ú n del Ayuntamiento y l a Socie­
dad M a d r i l e ñ a de T r a n v í a s hasta l a caduci ­
dad de las reversiones, valorando la par­
t ic ipación de cada uno proporcionalmente a 
los k i l ó m e t r o s de l í neas que les pertenezcan 
en el momento de la d i so luc ión . 

E l material móvi l y a m p l i a d o durante el 

Flamarique 

Homedes 

CONSTRUCCIONES 

convenio se r e p a r t i r á entre e l Ayuntamien to 
y las Sociedades en l a antes mencionada 
p r o p o r c i ó n . 

E l ma te r ia l fijo de v í a s y conducciones 
e l é c t r i c a s que hubiese sido colocado en re­
n o v a c i ó n ex t rao rd ina r i a o en trabajo de a m ­
p l i ac ión , como as imismo las caches s u s t i t u í -
dos en l íneas no revert idas, q u e d a r á n afec­
tos a l a r e v e r s i ó n en su fecha, reintegrando 
las Sociedades a l Ayun tamien to la cant idad 
que por este concepto hubiera pagado, con 
d e d u c c i ó n de lo que corresponda a l t iempo 
que se hubiese u t i l izado, a ju i c io de peri tos. 
P o r e l mate r ia l fijo y conducciones e léc t r i ­
cas colocado y por los coches susti tuidos 
en l í n e a s revertidas, el Ayun tamien to reinte­
g r a r á a las Sociedades l a cant idad que por 
este concepto hubieran pagado, con deduc­
ción de lo que, corresponda a l t iempo que 
dichas renovaciones se hubieran ut i l izado, a 
juicio, de peri tos. 

Bajo las mismas reglas se l i q u i d a r á n las 
obras de s u s t i t u c i ó n de pavimentos en reno­
vac ión ex t raord inar ia y las obras ien los 
edificios consignados en e l anejo n ú m e r o 4, 
a p r e c i á n d o s e por los peritos e l deterioro por 
la acc ión del*tiempo y por e l uso. 

L a p e r i t a c i ó n h a b r á de hacerse : por par­
te del Ayuntamien to , por e¡l director de 
V í a s y Obras , asesorado por el ingeniero 
jefe de Servic ios E l e c t r o m e c á n i c o s y el d i ­
rector de Arqu i t ec tu ra mun ic ipa l , y por par­
te de las Sociedades, por un ingeniero de 
Caminos , un arquitecto y un ingeniero In­
dus t r ia l . E n caso de disconformidad a c t u a r á 
como dir imente la persona o personas que 
a este fin designe el min is te r io de Obras 
p ú b l i c a s . 

L a r e n o v a c i ó n ex t r ao rd ina r i a de m á q u i ­
nas de los talleres y la de grupos e lec t ró ­
genos, acumuladores y aparatos en general 
cíe las centrales e l éc t r i c a s a que se refieren 
ios apartados b) y c) de l a base 15 , C) 2 . ° , 
no c a u s a r á n pago alguno en c o m p e n s a c i ó n . 

L o s gastos de c o n s e r v a c i ó n de que t rata 
lámbase 15 a) y los de r e n o v a c i ó n o rd ina r i a 
de la base 15 b) , no p r o d u c i r á n abono mu­
tuo de cant idad a lguna. 

Régimen jurídico 

B A S E 2 5 

Las partes concurrentes a este contrato 
se someten expresamente, para todas las 
cuestiones que puedan surg i r por v i r tud del 
mismo, a las decisiones de las autoridades 
y Tr ibuna les competentes con j u r i s d i c c i ó n 
en el terr i tor io de esta v i l l a . 

Bases complementarias 

B A S E 2 6 

I n a l t e r a b i l i d a d d.e las a c t u a l e s c o n c e s i o n e s 
y c o n v e n i o s c o n e l A y u n t a m i e n t o . 

Este contrato no al tera las condiciones 
de las actual'es concesiones adminis t ra t ivas 

de t r a n v í a s de las Sociedades contratantes, 
bien aparezcan consignadas en dichas con­
cesiones o hayan sido establecidas, poste­
r iormente por r e s o l u c i ó n de autor idad com­
petente. 

S u b s i s t i r á t a m b i é n en todas sus partes, y 
en cuanto no lo contradigan o alteren las 
presentes bases, el convenio e c o n ó m i c o ce­
lebrado entre e l e x c e l e n t í s i m o Ayun tamien­
to v las Sociedades concesionarias en 7 de 
noviembre de. 1 9 0 2 , sancionado por el s eño r 
gobernador c i v i l de l a p rov inc ia en 6 de 
diciembre siguiente, respecto' a l estableci­
miento de iun canon ad ic iona l a l fijado en 
las respectivas concesiones de l í n e a s , en 
equivalencia de todos los arbi t r ios e impues­
tos munic ipa les relacionados con l a cons­
t r u c c i ó n y e x p l o t a c i ó n de sus t r a n v í a s . L a 
Sociedad M a d r i l e ñ a de T r a n v í a s se hace 
responsable del pago de este canon, que 
i r á r e d u c i é n d o s e en l a forma prevenida a 
medida que vayan revertiendo las conce­
siones. 

1 C o n t i n u a r á n as imismo en v igor los con­
venios establecidos por diferentes acuerdos 
municipales para l a co locac ión , sobre las 
columnas de las conducciones e l é c t r i c a s de 
las l í neas de t r a n v í a s , de 3 0 0 l á m p a r a s de 
alumbrado^ púb l i co por electr ic idad, siendo 
de cargo de las Sociedades concesionarias 
de t r a n v í a s e l suminis t ro de fluido, y del 
Ayuntamiento el pago del impuesto del T e ­
soro sobre el consumo de electr icidad y el 
entretenimiento y c o n s e r v a c i ó n de las l ám­
paras. 

BILBAO 

MADRID 

SE VIL L A 

MADRID 

Malasaña, número 7 

Teléfono 17345 
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B A S E 2 7 

Subsistencia de las funciones del Ayunta­
miento sobre policía de tranvías. 

Subsis t i rán durante el tiempo de este con­
venio, sin l imitación o restr icción alguna, 
todas las funciones, derechos y deberes de­
rivados áe l a competencia del excelentísimo 
Ayuntamiento y autoridades municipales se­
ña ladas en las respectivas concesiones, en 
las ordenanzas municipales de policía ur­
bana y reglamento de policía de t ranv ías 
eléctricos de 4 de mayo de 1920, modificado 
por acuerdos municipales de 2 4 de febrero 
y 2 6 de mayo de 1922, y demás disposicio­
nes legales vigentes sobre distr ibución de 
coches, tarifas, horarios, circulación, esta­
do del material fijo y móvil, comodidad y 
seguridad del público, acción coercitiva pa­
ra castigar las faltas de las Empresas, y 
en general con el régimen del servicio. 

B A S E 28 

Inspección permanente de los servicios y 
dependencias de la explotación de la red 

general por la entidad municipal. 

Sin perjuicio de las facultades que a las 
autoridades municipales reconozcan las dis­
posiciones legales de carácter general, las 
actuales concesiones de los t r anv ías , el re­
glamento del régimen y policía de t ranv ías 
de; esta vi l la y los acuerdos municipales 
complementarios o especiales ejecutivos, el 
alcalde presidente y los concejales podrán 
girar visitas para inspeccionar y compro­
bar todos los servicios de la explotación en 
común, tanto los que se verifiquen en la 
vía pública como los que se realicen en ta­
lleres, oficinas y demás dependencias de la 
Empresa, bastando para justificar la perso­
nalidad con que ac túan la exhibición del 
carnet de concejal. T a m b i é n , cuando lo 
crean conveniente, podrán levantar las ac­
tas que estimen necesarias para acreditar 
los particulares que juzguen oportunos a 
presencia del funcionario jefe de la depen­
dencia en que se efectúe. 

B A S E 29 

Transmisión al Ayuntamiento de las pro­
piedades privativas dis las Sociedades con­
tratantes que en la actualidad se explotan 

en común por todas las concesiones. 

A l efectuarse la reversión al Ayuntamien­
to de la úl t ima línea del anejo número 1 
quedarán en pleno dominio del mismo los 
bienes comprendidos en los anejos 2 , 3 y 4 
y todo el material, terrenos, edificios y de­
más bienes que se hayan adquirido durante 
este convenio y dentro del mismo, tanto pa­
ra el servicio de t ranvías como para el de 
autobuses. 

B A S E 30 

Bases y tarifas de los servicios de trans­
portes. 

Sin perjuicio a las facultades que corres­
pondan al Ayuntamiento sobre aprobación 
de tarifas, los servicios de transporte que 
en la actualidad y en lo sucesivo realice la 
Empresa hab rán de regirse y establecerse 
sobre bases y tarifas que permitan la segu­
ridad de que pueden atenderse con la ex­
plotación todos los gastos, incluso el inte­
rés normal y la amort ización correspondien­
te al capital invertido. 

Las tarifas seguirán el ritmo que mar­
quen los gastos ineludibles de la explota-

Sociedad A. 

Cooperativa 

Primera manufactura española 

de MAQUINAS DE COSER 

Pedid un catálogo gratis a 

Máquinas de coser ALFA 

EIBAR (Guipúzcoa) 

ción, y, por tanto, serán afectadas parale­
lamente por el aumento o disminución de 
las retribuciones al personal. 

B A S E 31 

Cesión de las concesiones no revertidas. 

E n el caso de que alguna de las Socieda­
des contratantes tratase de ceder a otra 
riersona o entidad alguna o todas las con-
cseiones no revertidas, dicha cesión deberá 
efectuarse inexcusablemente con la subro­
gación de los derechos y obligaciones de la 
Empresa cedente emanados de este conve­
nio, sometiéndose previamente al conoci­
miento y aprobación del excelentísimo 
Ayuntamiento el proyecto de contrato de 
cesión para que lo autorice s i lo estima 
oportuno. 

R e s e r v a s 

B A S E 32 

Utilización por el Ayuntamiento de los 
postes. 

Podrá también utilizar el Ayuntamiento 
de manera permanente los postes de las 
conducciones eléctricas para establecer car­
teleras indicadoras en beneficio exclusivo 
del vecindario en general, y alumbrado pú­
blico eléctrico sobre el que actualmente 
existe en diferentes lineas, en virtud de los 
conveníais de que habla el párrafo tercero 
de la base 26 de este convenio. 

B A S E 33 

Utilización por el Ayuntamiento de las vías, 
tractores y vagonetas para el servicio mu­

nicipal. 

E n los casos de huelga, a l teración del 
orden público u otros sucesos extraordina­
rios, el Ayuntamiento podrá utilizar gra­

tuitamente para transporte de mercancías 
las v ías , conducciones eléctricas, tractores 
y vagonetas de la red general, realizándose 
dichas utilizaciones sin alterar los servicios 
ordinarios de la explotación. Los desper­
fectos causados en el material ca rga rán a 
los «Gastos de explotación». 

B A S E 34 

Facultad municipal para establecer líneas 
especiales o tarifas económicas. 

E l Ayuntamiento, de acuerdo con la Em­
presa contratante, podrá establecer líneas 
especiales o tarifas económicas , tanto de 
t r anv ías como de autobuses, atendiendo a 
razones de superior conveniencia general, 
facilidad para extender el á rea edificada, 
fomento de la vivienda barata, etc., car­
gándose en todos estos casos en las cuentas 
de las respectivas explotaciones las pérdi­
das que los referidos servicios o tarifas oca­
sionen. 

Cuando el establecimiento de dichas lí­
neas o servicios se lleve a cabo por deci­
sión o conveniencia única del Municipio, 
és te se ob l igará a subvenir a las pérdidas 
que su implantación ocasione. 

B A S E 35 

Otorgamiento do la escritura de este con­
venio y su inscripción en el registro de 

la Propiedad Mercantil. 

Este convenio deberá elevarse a escri­
tura pública en el p lazo de un mes, con­
tado desde que adquiera validez legal, y 
h a b r á de inscribirse inmediatamente en ei 
Registro de la Propiedad en cuanto se 
relacione con las concesiones de líneas y 
con los bienes inmuebles comprendidos 
en los anejas números 2, 3 y 4 , y en el 
Registro Mercantil por lo que respecta a 
la explotación, debiendo entregarse al 
Ayuntamiento la primera copia para la 
debida constancia en el expediente. 

E l Ayuntamiento podrá inscribir tam­
bién, s i lo eíStima oportuno, cualquiera 
de los derechos inscribibles que se esta­
blecen a su favor en este contrato. 

B A S E 36 

Gastos que ocasione la escritura de este 
convenio. 

L a Sociedad Madri leña de Tranvías 
queda obligada a satisfacer todos los gas­
tos notariales y el timbre de la escritura 
de este convenio, sus copias e inscripcio­
nes en los Registros de la Propiedad, y 
a subsanar a su costa los defectos que 
puedan impedirlo. E l impuesto de dere­
chos reales, s i le devengare, se satisfará 
con cargo a los gastos de explotación, y 
su importe se amor t izará durante el cur­
so de este convenio. 

A este efecto la Sociedad Madri leña de 
T r a n v í a s queda obligada a presentar la 
escritura en las oficinas liquidadoras den­
tro de los plazos legales. 

BASE ADICIONAL 

E n el plazo de seis meses el Consejo 
de adminis t rac ión de la Empresa mixta 
p resen ta rá un estudio relativo a la regu-
larización o t ransformación de los medios 
de transporte en el centro de la ciudad. 

Alfa 



L a labor realizada por el Ayuntamiento 

de Puertollano 
UISIÉRAMOS tener el acierto 
de concretar en una sín­
tesis abreviada la labor 

que ha desarrollado, 
sin alardes y sin va­

nas ostentaciones, el Ayuntamiento que 
rige los destinos del Municipio de Puer­
tollano. 

Amablemente invitado por el diputa­
do a Cortes del Partido Socialista An­
drés Saborit Colomer, director de la 
culta y ya notable revista de estudios 
socialistas municipales T I E M P O S N U E ­

VOS, no he vacilado en pergeñar estas 
lineas que, si bien por ser mías, adole­
cerán de aquellas deficiencias que lleva 
siempre consigo todo trabajo literario 
hijo de una pluma inexperta en estas 
lides, han de mostrar el entusiasmo 
desplegado en la labor administrativa 
por él Ayuntamiento que me honro en 
presidir, y especialmente por la mayo­
ría socialista del mismo, que con toda 
eficacia y en todo momento ha logrado, 
por su decisión, ver cristalizados en la 
realidad -los nuevos impulsos a nume­
rosos servicios del Municipio y ver re­
sueltos problemas de notoria trascen­
dencia para el progreso y prosperidad 
de esta ciudad industriosa y minera. 

La labor llevada a cabo con perseve­
rancia y rapidez por el Municipio de 
Puertollano ha precisado el robusteci­
miento de su hacienda municipal me­
diante el impulso dado a los medios de 
ingresos de que disponía, según la le­
gislación vigente, dando a los arbitrios 
y recursos que tiene implantados para 
la efectividad de los mismos aquella 
conveniente elasticidad, sin olvidar las 
posibilidades contributivas y económi­
cas -de ias distintas clases sociales de 
la población. 

A este efecto, paralelamente a las 
numerosas obras de urbanización y a 
los nuevos e importantes servicios im­
plantados en el período de los tres úl­
timos años, de los que se hará reseña 
oportunamente, hay que tener a la vis­
ta el progresivo aumento del presu­
puesto ordinario de gastos e ingresos, 
que no ha llegado, ni con mucho, a la 
«ira que se debe llegar si Puertollano 
quiere alcanzar Ha prosperidad y el pro­
greso que como población industriosa 

Pertenece. E l presupuesto de 1931, 
que se dio hecho y aprobado a la cor­
poración municipal actual (recuérdese 
que las elecciones a concejales fueron 

el 12 de abril de 1931), ascendía a la 
irrisoria cantidad de 560.441,56 pesetas. 
E l aprobado y puesto en ejecución para 
el año 1932 ascendió ya a 638.801,56 
pesetas; el que se aprobó y puso en 
ejecución para el año 1933 ascendió a 
741.476,06 pesetas, y, por último, el 

L E O N A R D O RODRÍGUEZ B A R R E R A 

Alcalde de Puertollano. 

que corresponde al actual ejercicio de 
1934 asciende también, en ingresos y 
gastos, a la cantidad de 765.755,06 pe­
setas. 

Como estas notas se harían intermi­
nables, sólo vamos a concretar las in­
novaciones llevadas a cabo en los ser­
vicios de mayor trascendencia. ^, 

En la red de alcantarillado de la po­
blación se tiene : Que se ha llevado a 
cabo la obra del colector principal, in-
virtiéndose 114.843 pesetas; se tiene 
hecho el alcantarillado de la calle Ca­
ñería, o, mejor dicho, se están ultiman­
do las obras del mismo, que conecta 
con el construido en ¡la calle de la Ter­
cia ; siendo una obra ésta que ha de 
dotar de acometida al alcantarillado a 
numerosas casas destinadas a vivien­
da en esta ciudad. 

Se ha dotado de aceras a diversas 
calles de las barriadas obreras ; se han 

ampliado los hermosos jardines, ha­
ciendo en ellos una reforma por un 
coste de 3 0 . 0 0 0 pesetas, hermoseando 
la glorieta de Don Emilio Porras, que 
se ha pavimentado de mosaico, y se 
han colocado bancos de azulejos alre­
dedor de la fuente Agria, constituyen­
do un conjunto lleno de armonía y be­
lleza que culmina en el monumento 
que la Juventud Socialista, con la co­
operación del Municipio, han levantado 
a Pablo Iglesias. 

En cuanto a instituciones de ense­
ñanza y de cultura, basta recordar que 
de 16 escuelas nacionales hemos logra­
do elevar su número a 32, que se han 
organizado en forma de escuelas gra­
duadas, y que complementa esta labor 
en beneficio de la cultura la creación 
de un instituto elemental de segunda 
enseñanza, para lo cual el Ayuntamien­
to de Puertollano no ha escatimado sus 
recursos económicos, dotándole de un 
edificio adecuado y que reúne las nece­
sarias condiciones de capacidad, que 
para ello se precisa, habiendo costeado 
a su cargo las obras de adaptación que 
se han hecho precisas. Dicho instituto 
ha sido dotado del moblaje y material 
científico también a costa del erario 
municipal. 

Como nota destacada de cultura re­
cordaremos que en el año 1932, en que 
ya regentaba yo la Alcaldía, hubo de 
celebrarse en Puertollano la primera 
semana pedagógica de las celebradas 
en lia provincia de Ciudad Real. 

Con respecto a los servicios de sani­
dad y salubridad e higiene, sólo quere­
mos apuntar que en el período que lleva 
en él Ayuntamiento de este pueblo de 
¡las minas la mayoría socialista, que tan 
eficazmente secunda mis iniciativas, se 
ha inaugurado una Casa de Socorro y 
Hospital Municipal, que, con la coope­
ración eficaz del Comité local de la Cruz 
Roja, responde a tan humanitario ser­
vicio ; centros que han sido dotados de 
moderno instrumental, y al frente de 
los cuales se hallan los tres médicos 
titulares y el facultativo especializado 
que desempeña la plaza, creada recien­
temente, de médico tocólogo de la Be­
neficencia municipal. 

También se ha logrado la implanta­
ción de un centro sanitario de Pueri­
cultura y Maternología, que, juntamen­
te con ell de la especialidad del paludis­
mo y la anquilostomiasis y el Dispen-

T i f M P O S NUEVOS 
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sario contra las enfermedades venéreas, 
ocupa el amplio edificio de la calle del 
Puerto, facilitado también por el M u ­
nicipio ; haciendo presente que en una 
parte de estos locales se encuentra ins­
talado un laboratorio municipal, que 
ha sido dotado con el material cientí­
fico que al efecto se precisa. 

No queremos pecar de prolijos, y 
omitimos las numerosas obras de repa­
ración y entretenimiento llevadas a 
cabo en las calles, en las plazas y en los 
edificios propiedad del Municipio. Pero 
hemos de hacer especial mención de la 
inversión, en cantidad de unas 3 0 0 . 0 0 0 

pesetas, en obras que han contribuido 
durante los tres años últimos al alivio 
de la crisis de trabajo y del paro obre­
ro en esta localidad. 

Terminamos esta síntesis haciendo 
mención de los problemas de gran en­
vergadura que tiene pendientes de re­
solución nuestro Ayuntamiento, y que, 
sin jactancia, espero ha de llevar muy 
pronto a feliz realización. 

E n primer lugar, se han de construir 
muy en breve dos grandes Grupos es­
colares para dos graduadas de ocho 
secciones cada una de ellas, una para 
niños y otra para niñas. 

Aunque se ha anunciado el concurso 
oportuno en la Gaceta de Madrid para 
llevar a cabo las obras de traída de 
aguas para el abastecimiento de la po­
blación, según el proyecto que se tiene 
aprobado, habiendo quedado dicho con­
curso desierto, los compañeros de cor­
poración y el que suscribe no hemos 
de descansar hasta lograr esta gran 
mejora en favor del vecindario de Puer­
tollano. 

Y como complemento de la misma 
se tiene en proyecto ¡la construcción de 
una plaza de abastos, con aquellas ins­
talaciones que la técnica moderna hace 
posibles y que un pueblo de más de 
2 0 . 0 0 0 habitantes precisa si ha de cum­
plir para el abasto de la población las 
normas que la higiene impone. 

Sólo me resta agradecer a mi buen 
amigo y camarada el culto diputado a 
Cortes Andrés Saborit la invitación que 
me ha hecho para que pueda enviar es­
tas cuartillas a la notable revista 
T I E M P O S N U E V O S , y agradecer a la mis­
ma la hospitalidad que en sus colum­
nas ofrece a este trabajo. 

Y como lo estimo de justicia, quie­
ro dejar también sentado que he encon­
trado siempre en el asesoramiento de 
los señores secretario e interventor 
aquel estímulo y aquella orientación, 
inspirados en la justicia, q u e estimo 
han cristalizado en todos mis actos ad­
ministrativos. 

L . R O D R I G U E Z B A R R E R A 
Alcalde socialista. 

Los delegados gubernativos y los Ayunta-

mientos españoles 

/^mm'm AMAS ha sido independiente la 
í m vida municipal en España. 
^* • Mucho nos tememos que no 

lo sea tampoco con el régi-
(_y men republicano. No es cul­

pa de éste, sin embargo, sino de la 
manera como en general se entiende y 
se practica la política en nuestro país. 

L a mayoría de los diputados a Cor­
tes desean disponer libremente de los 
resortes del Poder. ¿Cuáles son éstos? 
U n a justicia municipal dócil. Unos go­
bernadores civiles facturados por el 
ministro a las diversas provincias con 
orden de ser fieles instrumentos de los 
mangoneadores de turno. 

Por desgracia, el mal no es propio 
de este o del otro partido, sino de la 
mayoría de ellos. Por lo menos, en to­
dos los campos de la burguesía se da 
,1a semilla maldita del caciquismo. 

Para probarlo< tenemos el ejemplo de 
una de las provincias más sometidas a 
la influencia caciquil durante los años 
oprobiosos de la dominación monárqui­
ca. Nos referimos a la provincia de A l ­
bacete. 

Instaurada la República, era lo na­
tural suponer que el caciquismo des­
aparecería de la provincia de Albacete. 
A juzgar por las cifras que tenemos de 
los gastos realizados por los delegados 
gubernativos, en las distintas visitas 
efectuadas a los pueblos de la provin­
cia, el caciquismo cambió de color, 
pero no ha desaparecido. 

Durante el año 1931, es decir, en el 
período de mayor ilusión republicano-
socialista, hubo un delegado guberna­
tivo, D . Remigio Domínguez Margarit, 
que cobró 2 2 . 9 6 1 , 4 0 pesetas por visitas 

de inspección realizadas a los Munici­
pios de Alcaraz, Ballestero, Casas de 
Juan Núñez, Cenizate, Feraz, Fuente-
albilla, Madrigueras, Muñera, Pétrola 
Pozo Lorente, Salobre, V i l l a de Ves, V i . 
llarrobledo (aquí solamente costaron los 
gastos de la inspección durante ese año 
4.644 pesetas), Villatoga y Villaverde. 

Este mismo señor, en el año 1932 
percibió 2 3 . 9 3 1 , 8 0 pesetas por inspec­
cionar 14 Municipios ; habiendo cobra­
do del Ayuntamiento de Hellín la can­
tidad de 5 .288 pesetas. 

E l escándalo de esta política se pue- • 
de asegurar que llega a casi todas las 
provincias. 

Los gastos de las inspecciones decre­
tadas contra los Municipios no deben 
recaer sobre ¡los pueblos, sino sobre los 
responsables. ¿ H a y inmoralidades? E l 
Juzgado debe sancionarlas, castigando 
e imponiendo las costas. ¿No las hay? 
Pues el denunciante debe sufrir las 
consecuencias de su error o de su 
mala fe. 

Los diputados a Cortes deberían 
avergonzarse de pedir inspecciones ad­
ministrativas por venganzas políticas, 
y los gobernadores, de decretarlas. 

Así no se puede regenerar un país, es­
tando expuestas las personas decentes 
a ser víctimas de atracos sin riesgo 
para los que los ordenan y para quie­
nes los realizan y se lucran con ellos. 

Hay que independizar la vida muni­
cipal, rodeándola de prestigio y de au­
toridad, y exigiendo responsabilidad a 
quien incurra en delito, sea de la iz­
quierda o de la derecha. 

L a decencia debe ser cualidad indis­
pensable en política como en todo. 

Por gestiones de Saborit, como presidente de la Junta de Enseñanza, 
fueron sustituidas las hermanas de la Caridad que regentaban el Asi­
lo de Niñas que en Alcalá de Henares tenía el Ayuntamiento madrile­
ño por maestras municipales, escogidas mediante oposición, transfor­
mando el Asilo en un colegio internado, denominado Antonio de Solís. 
La desaparición de las hermanas de la Caridad no ha constituido pro­
blema alguno. El colegio está dirigido, con ventaja, por la excelente 
maestra municipal D.a Nieves Pastor, cuya labor ha sido elogiada por 
concejales de todos los matices. Y D.a Nieves, en un estilo lleno de 
emoción por su sencilla elegancia, describe a los lectores de TIEMPOS 
NUEVOS la obra de abnegación y de sacrificio que en Alcalá de He­
nares realizan las profesoras municipales, en beneficio de las niñas 
madrileñas, la mayoría de ellas sin padre ni madre, a las que el Mu­
nicipio procura educar y preparar para el día de mañana. He aquí 
una obra de^tipo socialista cuyo defecto es no poder extender su bené­

fica influencia a mayor número de criaturas. 
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y a un Auuntamien 
to se le juzga por el 
"pelaje- de sus funcio­
narios. Vestirlos bien, 
para mucho tiempo, sin 
gravar demasiado et 
presupuesto, es proble­
ma que resuelve la co 
laboración de una sas 
trería especializada en 
uniformes-. CA/A 

que dé a esos unifor­
mes 4a línea» que tie­
nen todos sus trajes de 
calle, gracias a sus cor 
tadores de primer or­
den, y la duración que 
deben a la calidad de 
sus pañerías, a pesar 
de sus precios siempre 
económicos. 

B E N T T E Z 
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Sección Medida. 
Sección Señoras. 
Sección Niños. 
Sección Uniformes. 
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GRANDES MANUFACTURAS 

DE SASTRERIA 

Proveedor de la Exenta Diputación Pro­

vincial de Madrid, del Excmo. Ayunta-

mienu de Madrid y de la Banda 

publicana. 
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